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LEI Nº 7.908, DE 1º DE AGOSTO DE 2017.  
 
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO 
DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL DE 2018, NOS TERMOS DO § 2º DO ART. 
176 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS 
Faço saber que o Poder Legislativo Estadual decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 176, § 2º, da 
Constituição Estadual e na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF) as diretrizes orçamentárias do Estado de 
Alagoas para o exercício de 2018, compreendendo: 
I – as metas e prioridades da Administração Pública Estadual; 
II – as diretrizes para a elaboração da Lei do Orçamento Anual para o Exercício de 
2018; 
III – as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos e suas alterações; 
IV – a política para aplicação dos recursos das Agências Financeiras Oficiais de 
Fomento;  
V – as diretrizes específicas sobre alterações na Legislação Tributária; 
VI – as disposições gerais; 
VII – anexo de metas fiscais previstas para os exercícios de 2018, 2019 e 2020; 
VIII – anexo de riscos fiscais; e 
IX – anexo de prioridades e metas. 
 

CAPÍTULO II  
DAS METAS E PRIORIDADES 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL  
 

Art. 2º A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei Orçamentária Anual – PLOA 
para o exercício de 2018, bem como a execução da respectiva Lei, deverão ser 
compatíveis com a obtenção das metas constantes dos anexos desta Lei. 
Parágrafo único. As Metas Fiscais para o exercício de 2018 são as constantes dos 
anexos desta Lei e poderão ser ajustadas no Projeto de Lei Orçamentária Anual para 
2018, se verificado, quando da sua elaboração, as alterações da conjuntura nacional 
e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e 
despesas, do comportamento da execução dos orçamentos de 2017, além de 
modificações na legislação que venham a afetar estes parâmetros. 
Art. 3º A Administração Pública Estadual elegeu como prioridades para o exercício 
de 2018 as ações do Plano Plurianual para o período 2016-2019, que integram os 
anexos desta Lei. 
Parágrafo único. As prioridades e metas de que trata este artigo terão precedência na 
alocação dos recursos na Lei Orçamentária de 2018 e na sua execução, não se 
constituindo em limite à programação da despesa, respeitando o atendimento das 
despesas que constituem obrigações constitucionais. 
 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI DO ORÇAMENTO 

ANUAL PARA O EXERCÍCIO DE 2018 
 

Seção I 
Das Diretrizes Gerais 

 
Art. 4º A coleta de dados das propostas orçamentárias dos Órgãos, Entidades e 
Fundos Especiais dos Poderes do Estado, seu processamento e sua consolidação no 
Projeto de Lei do Orçamento Anual – PLOA para 2018, bem como as alterações da 
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Lei Orçamentária, serão feitos por meio do Sistema de Gestão Orçamentária, 
Financeira e Contábil do Estado de Alagoas – SIAFE ALAGOAS. 
Parágrafo único. No caso da implantação do SIAFE ALAGOAS não ocorrer dentro 
do cronograma estabelecido, a coleta de dados das propostas orçamentárias dos 
Órgãos, Entidades e Fundos Especiais dos Poderes do Estado, seu processamento e 
sua consolidação no Projeto de Lei do Orçamento para 2018, bem como as 
alterações da Lei Orçamentária, serão feitos por meio do Sistema de Planejamento e 
Gestão – SIPLAG/AL. 
Art. 5º A Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2018, compreendendo o 
Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Estado, seus órgãos, fundos, autarquias e 
fundações públicas, o Orçamento da Seguridade Social e o Orçamento de 
Investimento das empresas em que o Estado direta ou indiretamente detenha a 
maioria do capital social com direito a voto, será elaborada conforme as diretrizes 
gerais estabelecidas nesta Lei, observadas as normas da Lei Federal nº 4.320, de 17 
de março de 1964, e da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 
Art. 6º As propostas orçamentárias dos Órgãos e Entidades dos Poderes Legislativo 
e Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública 
serão elaboradas por intermédio do programa de computador mantido e 
administrado pelo Poder Executivo para este fim, e por meio do qual é feito o 
registro das dotações orçamentárias, e devem ser apresentadas à Secretaria de Estado 
do Planejamento, Gestão e Patrimônio – SEPLAG, para fins de compatibilização e 
consolidação, até o dia 4 de agosto de 2017. 
Parágrafo único. A Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ tornará disponíveis 
para os demais Poderes, para o Ministério Público, para a Defensoria Pública e para 
o Tribunal de Contas, até o dia 15 de julho de 2017, os estudos e as estimativas das 
receitas para o exercício de 2018, inclusive da receita corrente líquida, bem como as 
respectivas memórias de cálculo, conforme dispõe o § 3º do art. 12 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 2000. 
Art. 7º No Projeto de Lei do Orçamento Anual para 2018 as receitas e despesas 
serão estimadas a preços correntes de 2018, em função da atualização dos 
parâmetros macroeconômicos. 
Art. 8º A Lei Orçamentária Anual conterá reserva de contingência, constituída 
exclusivamente com recursos do Orçamento Fiscal, equivalente a, no mínimo, 0,5% 
(meio por cento) da receita corrente líquida, a ser utilizada como fonte de recursos 
para a abertura de créditos adicionais e para o atendimento de passivos contingentes 
e outros riscos e eventos imprevistos, conforme dispõe o inciso III do caput do art. 
5º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 
Art. 9º A Lei do Orçamento Anual poderá conter autorização para abertura de 
créditos suplementares e contratação de operações de crédito em conformidade com 
os limites e condições fixados pelo Senado Federal e nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 2000.  
Art. 10. É vedada a inclusão na Lei do Orçamento Anual e em seus créditos 
adicionais a destinação de quaisquer recursos do Estado, inclusive das receitas 
próprias das entidades mencionadas no art. 5º desta Lei, para clubes, associações de 
servidores ou quaisquer entidades congêneres, e de dotações a título de subvenções 
sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, 
detentoras de título de Utilidade Pública Estadual, que atuem nas áreas de assistência 
social, saúde, educação, cultura, esporte, meio ambiente, desenvolvimento 
econômico e turismo. 
§ 1º O Poder Executivo e os demais poderes informarão e disponibilizarão com 
atualização nos termos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e de suas 
alterações decorrentes da Lei Complementar Federal nº 131, de 27 de maio de 2009, 
a relação completa das entidades beneficiadas com recursos públicos. 
§ 2º As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos estaduais, a qualquer 
título, submeter-se-ão à fiscalização do poder público com a finalidade de verificar o 
cumprimento das metas e objetivos para as quais receberam os recursos. 
§ 3º É vedada a destinação de recursos a instituições, na forma mencionada no caput 
deste artigo, quando seja verificada: 
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I – a vinculação, de qualquer natureza, da instituição ou entidade a membros dos 
Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, bem como do Ministério Público 
Estadual, do Tribunal de Contas do Estado e da Defensoria Pública, detentores de 
cargo comissionado no Estado e com membro de diretoria de empresa mantida ou 
administrada pelo Estado, bem como de seu respectivo cônjuge ou companheiro, 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade; 
II – a existência de pagamento, a qualquer título, às pessoas descritas no inciso I 
deste parágrafo; e 
III – a vinculação de seus representantes a qualquer empresa ou entidade que 
participe ou contribua para qualquer partido brasileiro. 
§ 4º É vedada a destinação de recursos públicos para instituições ou entidades 
privadas que não coloquem suas contas à disposição da sociedade civil. 
Art. 11. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos de quaisquer 
títulos submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente, para verificação do 
cumprimento das metas e objetivos referentes aos recursos recebidos. 
Art. 12. As receitas próprias das autarquias, fundações públicas, fundos que tenham 
estruturas administrativas e/ou operacionais próprias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente, pelo 
Estado serão programadas para atender prioritariamente aos gastos com pessoal e 
encargos sociais, serviço da dívida, contrapartida de financiamentos e de convênios, 
contratos de repasse, termos de cooperação, termo de fomento, acordo de 
cooperação e outros instrumentos congêneres com Entidades Federais, e outras 
despesas com custeio administrativo e operacional. 
Art. 13. Não poderão ser fixadas despesas, a qualquer título, sem prévia definição 
das respectivas fontes de recursos. 
Art. 14. A Lei Orçamentária Anual poderá conter dispositivos que autorizem o 
Poder Executivo a proceder à abertura de créditos suplementares, definindo limite e 
base de cálculo para efeito de observância do disposto no art. 7º, inciso I, da Lei 
Federal nº 4.320, de 1964. 
Art. 15. Os recursos ordinários do Tesouro Estadual somente poderão ser 
programados para atender despesas com investimentos e inversões financeiras, 
ressalvadas as relativas às dotações referentes a projetos estruturadores financiados 
por organismos internacionais, operações de crédito, convênios, contratos de 
repasse, termos de cooperação, termo de fomento, acordo de cooperação e outros 
instrumentos congêneres, depois de atendidas as despesas com pessoal e encargos 
sociais, serviços da dívida, custeio administrativo e operacional. 
 

Seção II 
Da Estrutura e da Organização do Orçamento Anual 

 
Art. 16. Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão o conjunto 
das receitas públicas, bem como das despesas dos Poderes, do Ministério Público do 
Estado e da Defensoria Pública do Estado, seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive 
especiais, e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das 
empresas estatais dependentes, devendo a correspondente execução orçamentária e 
financeira da receita e da despesa, ser executada no SIAFE ALAGOAS. 
Parágrafo único. Entende-se por empresa estatal dependente, a empresa cuja maioria 
do capital social com direito a voto pertença, direta ou indiretamente, ao Estado e 
que receba do tesouro estadual recursos financeiros para pagamento de despesas 
com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária. 
Art. 17. O Orçamento de Investimento compreenderá as empresas públicas e 
sociedades de economia mista classificadas como não dependentes, que poderão 
utilizar sistema próprio para o registro da sua gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial. 
Parágrafo único. Compreende por empresa estatal não dependente as empresas 
públicas e sociedades de economia mista que recebam recursos do tesouro estadual 
somente em virtude de: 
I – participação acionária; 
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II – fornecimento de bens ou prestação de serviços; e 
III – pagamento de empréstimos e financiamentos concedidos. 
Art. 18. Os Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento 
discriminarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria 
econômica e modalidade de aplicação, com suas respectivas dotações especificando 
a esfera orçamentária, a fonte de recursos e os grupos de despesa conforme a seguir 
discriminados: 
I – Despesas Correntes: 
a) pessoal e encargos sociais; 
b) juros e encargos da dívida; e 
c) outras despesas correntes.  
II – Despesas de Capital: 
a) investimentos; 
b) inversões financeiras; e 
c) amortização da dívida. 
§ 1º No caso do orçamento de investimento, a discriminação prevista no caput deste 
artigo se dará até a fonte de recursos. 
§ 2º As despesas e as receitas dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de 
Investimento serão apresentadas de forma sintética e agregada, evidenciando o 
déficit ou o superávit corrente e o total de cada um dos orçamentos. 
Art. 19. A estrutura do Projeto de Lei do Orçamento Anual deverá identificar a 
receita por origem e esfera orçamentária e a despesa por função, subfunção, 
programa de governo, ação orçamentária, fonte de recursos e esfera orçamentária. 
§ 1º Os programas, para atingir os seus objetivos, se desdobram em ações 
orçamentárias. 
§ 2º As ações, agrupadas por unidade orçamentária, compreendem atividades, 
projetos e operações especiais. 
§ 3º As ações orçamentárias dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, citadas 
no § 1º deste artigo, de acordo com a finalidade do gasto, serão classificadas como: 
I – atividades de pessoal e encargos sociais; 
II – atividades de manutenção administrativa; 
III – outras atividades de caráter obrigatório; 
IV – atividades finalísticas; e 
V – projetos. 
§ 4º Os conceitos de função, subfunção, programa, projeto, atividade e operação 
especial são os previstos na Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, com suas posteriores alterações. 
Art. 20. As transferências constitucionais e legais destinadas aos municípios e ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – FUNDEB serão contabilizadas como dedução da receita 
orçamentária. 
Art. 21. A proposta Orçamentária Anual, que o Poder Executivo encaminhará à 
Assembleia Legislativa, além da mensagem e do respectivo projeto de Lei, será 
composto de: 
I – quadros orçamentários consolidados; 
II – anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 
III – anexo dos Orçamentos de Investimento das empresas estatais; e 
IV – demonstrativos e informações complementares. 
§ 1º O anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social será composto de 
quadros ou demonstrativos, com dados consolidados e isolados, contendo: 
I – a estimativa da receita e a fixação da despesa, segundo as categorias econômicas, 
de forma a evidenciar o déficit ou superávit corrente, na forma do Anexo I previsto 
na Lei Federal nº 4.320, de 1964; 
II – a estimativa da receita, por categoria econômica, fonte de recursos e outros 
desdobramentos pertinentes, na forma do Anexo II previsto na Lei Federal nº 4.320, 
de 1964; e 
III – a fixação da despesa, segundo as classificações institucional, funcional e 
natureza de despesa até o nível de modalidade de aplicação, assim como da estrutura 
programática discriminada por programas e ações (projetos, atividades e operações 
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especiais), que demonstra o Programa de Trabalho dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Direta e Indireta.   
§ 2º Os demonstrativos e informações complementares referidos no inciso IV do 
caput deste artigo compreenderão:  
I – a evolução da receita e despesa do Tesouro Estadual; 
II – os recursos destinados aos repasses legais relativos à educação, à saúde e à 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Alagoas – FAPEAL; e 
III – a síntese da programação, por grupo de despesas, das entidades integrantes do 
Orçamento de Investimento das empresas estatais. 
§ 3º Informações disponibilizadas em meio impresso e magnético de processamento 
eletrônico, apresentando detalhamento das dotações por elemento de despesa, 
acompanharão a mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária Anual. 
 

Seção III 
Das Diretrizes Específicas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

 
Art. 22. Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão, as receitas e 
as despesas dos Poderes, do Ministério Público e da Defensoria Pública, seus 
órgãos, fundos, autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
bem assim das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades 
em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito a voto e que dele recebam recursos do Tesouro Estadual. 
§ 1º Para fins desta Lei e nos termos do art. 2º, inciso III, da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 2000, serão consideradas empresas estatais dependentes as 
empresas controladas referidas no caput deste artigo cujos recursos recebidos do 
Tesouro Estadual sejam destinados ao pagamento de despesas com pessoal ou de 
custeio em geral ou de capital, devendo a respectiva execução orçamentária e 
financeira do total das receitas e despesas ser registrada no Sistema Integrado de 
Administração Financeira dos Estados e Municípios – SIAFEM/AL, ou outro que 
venha a substituí-lo. 
§ 2º Excluem-se do disposto neste artigo as empresas que, integrantes do Orçamento 
de Investimento, recebam recursos do Estado por uma das seguintes formas: 
I – participação acionária; e 
II – pagamento pelo fornecimento de bens e pela prestação de serviços. 
Art. 23. Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social obedecerá ao disposto na 
Constituição Estadual e contará, dentre outros, com recursos provenientes de 
receitas próprias dos órgãos, fundos e demais entidades que integram 
exclusivamente este orçamento, e destacará a alocação dos recursos necessários: 
I – à aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, para cumprimento do 
disposto na Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012; 
II – à aplicação mínima na manutenção e desenvolvimento do ensino, para 
cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, destacando as 
dotações do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais de Educação – FUNDEB, nos termos da Lei Federal 
nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que o instituiu; 
III – ao Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza – FECOEP, de acordo 
com o disposto na Lei Estadual nº 6.558, de 30 de dezembro de 2004, e suas 
alterações posteriores; e 
IV – à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Alagoas – FAPEAL, conforme 
estabelecido no art. 216 da Constituição do Estado de Alagoas, e na Lei 
Complementar Estadual nº 20, de 4 de abril de 2002. 
 

Seção IV 
Das Diretrizes para o Orçamento de Investimento 

 
Art. 24. O Orçamento de Investimento compreenderá as empresas em que o Estado 
detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, e 
que recebam recursos do Tesouro Estadual pelas formas previstas no § 2º do art. 22 
desta Lei. 
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§ 1º O Orçamento de Investimento detalhará, por empresa, as fontes de 
financiamento, de modo a evidenciar a origem dos recursos e a despesa, segundo a 
classificação funcional, as categorias programáticas até seu menor nível, as 
categorias econômicas e o grupo de despesa nos quais serão aplicados os recursos. 
§ 2º As empresas estatais cuja receita e despesa constem integralmente no 
Orçamento Fiscal, de acordo com o disposto no art. 22 desta Lei, não comporão o 
orçamento de que trata este artigo. 
Art. 25. Fica facultado às empresas públicas e sociedades de economia mista que 
compõem o Orçamento de Investimento do Estado, se solicitadas pelo Poder 
Executivo, executar o orçamento de entidades pertencentes às esferas orçamentárias 
fiscal e de seguridade social, desde que através de Unidades Gestoras abertas nessas 
entidades, especificamente para atender esta finalidade, não se caracterizando, neste 
caso, transferência de recursos orçamentários. 
Art. 26. O Programa de Dispêndios Globais – PDG das empresas estatais estaduais 
não dependentes, conjunto sistematizado de informações econômico-financeiras, 
com o objetivo de avaliar o volume de recursos e dispêndios, compatibilizando-o 
com as metas de política econômica governamental, constituirá anexo ao Projeto de 
Lei Orçamentária Anual. 
§ 1º O anexo mencionado no caput deste artigo conterá a discriminação: 
I – das origens dos recursos; 
II – das aplicações dos recursos; 
III – da demonstração do fluxo de caixa; 
IV – do fechamento do fluxo de caixa; e 
V – dos usos e fontes dos recursos. 
§ 2º A parcela do PDG referente aos investimentos será detalhada no Orçamento de 
Investimentos que comporá a Lei Orçamentária Anual, na forma prevista nos arts. 
16 e 17, ambos desta Lei. 

 
Seção V 

Das Diretrizes para Despesas de Pessoal e Encargos Sociais 
 
Art. 27. Os Poderes, o Ministério Público e a Defensoria Pública terão como limite 
na elaboração de suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais o 
disposto nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, devendo-se 
utilizar como parâmetro a despesa da folha de pagamento de junho de 2017 para 
projeção do exercício de 2018, considerando os eventuais acréscimos legais. 
Art. 28. O disposto no § 1º do art. 18 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, 
aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa com pessoal, 
independente da legalidade ou validade dos contratos. 
§ 1º Excluem-se dos limites estabelecidos neste artigo as despesas relacionadas no § 
1º do art. 19 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 
§ 2º Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, para 
efeito do caput deste artigo, os contratos de terceirização relativos à execução 
indireta de atividades que, simultaneamente: 
I – sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem 
área de competência legal do órgão ou entidade; e 
II – não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do 
quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo se expresso em disposição legal em 
contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinta ou em fase de extinção. 
§ 3º Durante a execução orçamentária do exercício de 2018, não poderão ser 
canceladas ou anuladas as dotações previstas para pessoal e encargos sociais, 
visando atender créditos adicionais com outras finalidades.  
§ 4º O Governador do Estado poderá, excepcionando a regra do § 3º deste artigo, 
autorizar a abertura de créditos adicionais utilizando como fonte dotações 
orçamentárias aludidas no caput deste artigo, mediante justificativa fundamentada 
da unidade orçamentária solicitante perante a Secretaria de Estado do Planejamento, 
Gestão e Patrimônio – SEPLAG, e desde que não implique deficiência da dotação 
parcial ou integralmente anulada. 
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Art. 29. No exercício de 2018, observado o disposto no art. 180 da Constituição 
Estadual, somente poderá ser realizado concurso público se: 
I – existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher; 
II – houver prévia dotação orçamentária para o atendimento da despesa; e  
III – forem atendidas as exigências da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 
§ 1º Ficam autorizados os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério 
Público, o Tribunal de Contas e a Defensoria Pública na ocasião do encaminhamento 
da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2018, a incluir previsão para 
aumento de remuneração de servidores, assim como implantação e alteração de 
estrutura de carreiras e a admissão ou contratação de pessoal. 
§ 2º O Poder Executivo publicará, até 31 de agosto de 2017, a tabela de cargos 
efetivos e comissionados integrantes do Quadro Geral de Pessoal Civil e Militar, 
conforme o caso, demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por servidores 
estáveis e não estáveis e de cargos vagos. 
Art. 30. Ficam autorizados os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o 
Ministério Público, o Tribunal de Contas e a Defensoria Pública, a realizar concurso 
público no exercício de 2017 para reposição do quadro de pessoal das áreas 
consideradas prioritárias para Administração Pública Estadual. 
Art. 31. Quando a despesa de pessoal ultrapassar o limite prudencial estabelecido na 
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, a realização de serviço extraordinário, 
no decorrer do exercício de 2018, dependerá de autorização especial prévia do 
Governador do Estado e será admitida apenas para setores considerados relevantes 
para o interesse público, voltados para as áreas de segurança, educação e de saúde, 
em situações de emergências que envolvam risco ou prejuízo para a população. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA A EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO  
NO EXERCÍCIO DE 2018 E SUAS ALTERAÇÕES 

 
Seção I 

Das Diretrizes Gerais 
 
Art. 32. Para efeito do disposto no § 3º do art. 16 da Lei Complementar Federal nº 
101, de 2000, entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor não ultrapasse 
para: 
I – obras e serviços de engenharia o limite de 10% (dez por cento) do valor 
estabelecido no art. 23, inciso I, a, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
obedecido, em todo o caso, o § 5º do art. 23 da Lei citada; 
II – bens e serviços em geral, o limite de 5% (cinco por cento) do valor estabelecido 
no art. 23, inciso II, a, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, obedecido também o 
disposto no § 5º do art. 23 da Lei citada; e 
III – as despesas decorrentes da reestruturação de órgãos da Administração Pública, 
o  limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
Art. 33.  A alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual – LOA, em seus 
créditos adicionais e na respectiva execução, observadas as demais diretrizes desta 
Lei e, tendo em vista propiciar o controle de custos, o acompanhamento e a 
avaliação dos resultados das ações de governo, será feita: 
I – por programa e ação orçamentária, com a identificação da classificação 
orçamentária da despesa pública; e 
II – diretamente à unidade orçamentária responsável pela execução da ação 
orçamentária correspondente, excetuadas aquelas cujas dotações se enquadrem no 
parágrafo único deste artigo. 
Parágrafo único. As dotações destinadas ao atendimento de despesas ou encargos da 
Administração Pública Estadual que não sejam específicos de determinado órgão, 
fundo ou entidade, ou cuja gestão e controle centralizados interessam à 
administração, com vistas à sua melhor gestão financeira e patrimonial, serão 
alocadas nos Encargos Gerais do Estado, sob gestão de unidade administrativa 
integrante da Secretaria de Estado da Fazenda. 
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Art. 34. Observada a vedação contida no inciso VI do art. 178 da Constituição 
Estadual, fica facultada, na execução orçamentária do Estado de Alagoas, a 
utilização do regime de descentralização de créditos orçamentários. 
§ 1º Entende-se por descentralização de créditos orçamentários o regime de 
execução da despesa orçamentária em que o órgão, entidade do Estado ou unidade 
administrativa, integrante do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, delega a 
outro órgão, entidade pública ou unidade administrativa do mesmo órgão, a 
atribuição para realização de ação constante da sua Programação Anual de Trabalho. 
§ 2º Fica o Poder Executivo autorizado a atribuir a outras unidades administrativas 
mediante descentralização, diretamente ou por meio de destaque, as dotações 
consignadas em unidades orçamentárias do próprio Poder Executivo, desde que 
aquelas unidades descentralizadas estejam capacitadas a desempenhar os atos de 
gestão e regularmente cadastradas como unidades gestoras. 
§ 3º A adoção do regime de descentralização somente será permitida para 
cumprimento, pela unidade executora, da finalidade da ação objeto da 
descentralização, conforme expressa na Lei Orçamentária Anual, e a despesa a ser 
realizada esteja efetivamente prevista ou se enquadre na respectiva dotação. 
§ 4º A descentralização dos créditos orçamentários não importa em 
comprometimento ao limite previsto para abertura de créditos suplementares, 
estabelecido na forma do art. 14 desta Lei, nem representa transferência de créditos 
orçamentários entre unidades orçamentárias. 
§ 5º Ainda que o crédito tenha sido consignado na unidade orçamentária à qual 
pertencem as ações correspondentes, a descentralização de créditos orçamentários à 
unidade gestora executante para execução de ações pertencentes à unidade 
orçamentária descentralizadora não caracteriza infringência à vedação contida no 
inciso VI do caput do art. 167 da Constituição Federal e no inciso VI do art. 178 da 
Constituição Estadual. 
§ 6º As operações entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social que se derem por meio de descentralização serão 
executadas, obrigatoriamente, por meio de empenho, liquidação e pagamento, nos 
termos da Lei Federal nº 4.320, de 1964, utilizando-se a correspondente modalidade 
de aplicação. 
§ 7º A descentralização de créditos orçamentários compreende: 
I – descentralização interna ou provisão orçamentária: efetuada entre unidades 
gestoras pertencentes a um mesmo órgão ou entidade; e 
II – descentralização externa ou destaque orçamentário: efetuada entre unidades 
gestoras pertencentes a órgãos ou entidades distintas. 
§ 8º A unidade concedente de descentralização externa, ou destaque orçamentário, 
fica responsável pela correta utilização desse regime de execução da despesa. 
§ 9º O Poder Executivo regulamentará a descentralização de crédito orçamentário. 
Art. 35. São vedados quaisquer procedimentos pelos Ordenadores de Despesas que 
viabilizem a execução das despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de 
dotação orçamentária, sob pena de apuração de sua responsabilidade cível, criminal 
e administrativa, na forma da legislação vigente. 
Art. 36. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e 
adicionais que vierem a ser autorizados processarão o empenho da despesa, 
observados os limites fixados para cada categoria de programação e respectivo 
grupo e categoria econômica da despesa, fonte de recursos, modalidade de 
aplicação, elemento e subelemento da despesa. 
Art. 37. Todas as receitas e despesas realizadas pelos órgãos, entidades e fundos 
especiais integrantes do orçamento fiscal e da seguridade social, inclusive as receitas 
próprias, serão devidamente classificadas e contabilizadas no SIAFE ALAGOAS no 
mês em que ocorrerem os respectivos ingressos, no que se refere às receitas 
orçamentárias, e, quanto às despesas, o empenho ou comprometimento, a liquidação 
e o pagamento. 
Parágrafo único. O ato de empenho ou comprometimento da despesa deverá conter, 
em sua descrição, a especificidade do bem ou serviço objeto do gasto de forma 
explicitada, bem como o lançamento dos contratos firmados, que obrigatoriamente 
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terão que ser lançados pelos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, assim 
como o Ministério Público, o Tribunal de Contas e a Defensoria Pública. 
Art. 38. As solicitações de abertura de créditos adicionais à conta de superávit 
financeiro deverão conter exposições de motivos e informações relativas a: 
I – superávit financeiro do exercício de 2017, por fonte de recursos; 
II – créditos reabertos no exercício de 2018; 
III – valores já utilizados em créditos adicionais, abertos ou em tramitação; e 
IV – saldo do superávit financeiro do exercício de 2017, por fonte de recursos. 
Art. 39. As transferências voluntárias entre o Estado e os Municípios, consignadas 
na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos adicionais a título de cooperação, 
auxílio ou assistência financeira, dependerão da comprovação pelo ente beneficiado, 
no ato da assinatura do ajuste, das regularidades necessárias, atendendo ao disposto 
no art. 25 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 
§ 1º A transferência dos recursos na forma do caput deste artigo dar-se-á mediante a 
celebração de convênio, contrato de repasse, termo de cooperação ou outro 
instrumento congênere, que devem obedecer ao que determina a Lei Federal nº 
8.666, de 1993, e suas alterações e a Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e 
suas alterações. 
§ 2º Deverá constar na Lei Orçamentária dos Municípios créditos orçamentários 
correspondentes à contrapartida das transferências voluntárias. 
 

Seção II 
Das Diretrizes para o Equilíbrio entre 

 Receitas e Despesas e Limitação de Empenho 
 
Art. 40. Se, ao final de cada bimestre, a realização da receita demonstrar que não 
comporta o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas 
no Anexo de metas fiscais, os Poderes, inclusive o Tribunal de Contas, o Ministério 
Público e a Defensoria Pública, promoverão, por ato próprio e nos montantes 
necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação 
financeira, excluídos os recursos destinados às despesas que se constituem em 
obrigações constitucionais ou legais de execução, de acordo com os seguintes 
procedimentos abaixo: 
I – o Poder Executivo demonstrará aos demais Poderes, inclusive ao Tribunal de 
Contas do Estado, ao Ministério Público e à Defensoria Pública, acompanhado das 
devidas justificativas, metodologia e memória de cálculo, o montante que caberá a 
cada um na limitação de empenho e de movimentação financeira; 
II – a distribuição a ser calculada pelo Poder Executivo deverá levar em 
consideração o percentual de participação no Orçamento Estadual de cada Poder, do 
Tribunal de Contas, do Ministério Público e bem como da Defensoria Pública, 
excluindo-se, para fins de cálculo, os valores das dotações orçamentárias das 
despesas com precatórios judiciais; e 
III – os Poderes, o Tribunal de Contas do Estado, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública, com base na demonstração de que trata o inciso I deste artigo, 
publicarão ato estabelecendo os montantes que, calculados na forma deste artigo, 
caberão aos respectivos órgãos na limitação de empenho e de movimentação 
financeira, discriminados, separadamente, pelo conjunto de projetos e atividades. 
Parágrafo único. Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição 
far-se-á obedecendo ao estabelecido no § 1º do art. 9º da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 2000. 
 

Seção III 
Das Normas Relativas ao Controle de Custos e à Avaliação dos 

Resultados dos Programas Financiados com Recursos dos Orçamentos 
 
Art. 41. Em atendimento ao disposto na alínea e do inciso I do caput do art. 4º e no § 
3º do art. 50, ambos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, a alocação dos 
recursos na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos adicionais, bem como sua 
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respectiva execução, será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e 
a avaliação dos resultados dos programas de governo. 
Parágrafo único. O controle de custos de que trata o caput deste artigo será orientado 
para o estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de 
forma a priorizar a análise da eficiência na alocação dos recursos, permitindo o 
acompanhamento das gestões orçamentária, financeira e patrimonial. 
 

CAPÍTULO V 
DA POLÍTICA PARA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

DAS AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE FOMENTO 
 
Art. 42. A Agência de Fomento de Alagoas S/A, na concessão de financiamentos, 
observará as seguintes diretrizes: 
I – realização de estudos, pesquisas e projetos técnicos destinados à identificação de 
novas oportunidades de investimento e desenvolvimento; 
II – promoção e divulgação, junto com investidores potenciais, de oportunidades e 
projetos econômicos de interesse do Estado; 
III – concessão de financiamentos de capital fixo, de giro e empréstimos; 
IV – prestação de garantias, inclusive utilizar-se do Fundo de Aval, na forma da 
regulamentação em vigor; 
V – utilização de alienação fiduciária em garantia de cédulas de crédito industrial e 
comercial; 
VI – prestação de serviços e participação em programas de desenvolvimento e 
modernização tecnológica; 
VII – prestação de serviços de assessoria e consultoria, visando a recuperação e 
viabilização de setores econômicos e empresas em dificuldades; 
VIII – assistência técnica e financeira, prioritariamente, às micro e pequenas 
empresas, na medida do interesse do Estado; 
IX – operacionalização das linhas de crédito que atendam às políticas de 
desenvolvimento do Estado; 
X – concessão de apoio financeiro aos Municípios, dentro das restrições do 
contingenciamento de crédito para o setor público e instruções complementares do 
Banco Central do Brasil; 
XI – prestação de serviços, compatíveis com sua natureza jurídica, à Administração 
Pública Federal, Estadual e Municipal; e 
XII – operacionalização da política de taxas de juros de acordo com a fonte de 
capacitação e interesses do Estado de Alagoas, inclusive praticar o mecanismo da 
equalização de taxas de juros. 
Parágrafo único.  A Agência fomentará programas e projetos alinhados com o 
Planejamento Estratégico do Governo, em sintonia com as diretrizes e políticas 
definidas no Plano Plurianual de 2016-2019, que visem a: 
I – apoiar financeiramente a execução de projetos de inserção produtiva em Alagoas; 
II – reduzir a pobreza, capitalizando grupos formais e informais, por meio do 
desenvolvimento de micro empreendimentos ou da habilitação para o mercado de 
trabalho, com reflexos positivos na retomada da autoestima da população; 
III – capitalizar as cooperativas de produção; 
IV – fortalecer micro e pequenas empresas para o aumento da oferta de emprego e 
renda; 
V – fortalecer Cooperativas de Crédito e Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público – OSCIPs com recurso de funding e desenvolvimento institucional; 
VI – fortalecer instituições públicas e desenvolvimento da agricultura periurbana; 
VII – fortalecer cooperativas e associações de produção; 
VIII – estruturar feiras livres; 
IX – fortalecer e padronizar negócios da praia; e 
X – apoiar com projetos de fomento e crédito, empreendedorismo, inclusão digital e 
econômica, para o desenvolvimento do Estado, em conformidade com o Plano 
Plurianual 2016-2019. 

 
CAPÍTULO VI 
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respectiva execução, será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e 
a avaliação dos resultados dos programas de governo. 
Parágrafo único. O controle de custos de que trata o caput deste artigo será orientado 
para o estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de 
forma a priorizar a análise da eficiência na alocação dos recursos, permitindo o 
acompanhamento das gestões orçamentária, financeira e patrimonial. 
 

CAPÍTULO V 
DA POLÍTICA PARA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

DAS AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE FOMENTO 
 
Art. 42. A Agência de Fomento de Alagoas S/A, na concessão de financiamentos, 
observará as seguintes diretrizes: 
I – realização de estudos, pesquisas e projetos técnicos destinados à identificação de 
novas oportunidades de investimento e desenvolvimento; 
II – promoção e divulgação, junto com investidores potenciais, de oportunidades e 
projetos econômicos de interesse do Estado; 
III – concessão de financiamentos de capital fixo, de giro e empréstimos; 
IV – prestação de garantias, inclusive utilizar-se do Fundo de Aval, na forma da 
regulamentação em vigor; 
V – utilização de alienação fiduciária em garantia de cédulas de crédito industrial e 
comercial; 
VI – prestação de serviços e participação em programas de desenvolvimento e 
modernização tecnológica; 
VII – prestação de serviços de assessoria e consultoria, visando a recuperação e 
viabilização de setores econômicos e empresas em dificuldades; 
VIII – assistência técnica e financeira, prioritariamente, às micro e pequenas 
empresas, na medida do interesse do Estado; 
IX – operacionalização das linhas de crédito que atendam às políticas de 
desenvolvimento do Estado; 
X – concessão de apoio financeiro aos Municípios, dentro das restrições do 
contingenciamento de crédito para o setor público e instruções complementares do 
Banco Central do Brasil; 
XI – prestação de serviços, compatíveis com sua natureza jurídica, à Administração 
Pública Federal, Estadual e Municipal; e 
XII – operacionalização da política de taxas de juros de acordo com a fonte de 
capacitação e interesses do Estado de Alagoas, inclusive praticar o mecanismo da 
equalização de taxas de juros. 
Parágrafo único.  A Agência fomentará programas e projetos alinhados com o 
Planejamento Estratégico do Governo, em sintonia com as diretrizes e políticas 
definidas no Plano Plurianual de 2016-2019, que visem a: 
I – apoiar financeiramente a execução de projetos de inserção produtiva em Alagoas; 
II – reduzir a pobreza, capitalizando grupos formais e informais, por meio do 
desenvolvimento de micro empreendimentos ou da habilitação para o mercado de 
trabalho, com reflexos positivos na retomada da autoestima da população; 
III – capitalizar as cooperativas de produção; 
IV – fortalecer micro e pequenas empresas para o aumento da oferta de emprego e 
renda; 
V – fortalecer Cooperativas de Crédito e Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público – OSCIPs com recurso de funding e desenvolvimento institucional; 
VI – fortalecer instituições públicas e desenvolvimento da agricultura periurbana; 
VII – fortalecer cooperativas e associações de produção; 
VIII – estruturar feiras livres; 
IX – fortalecer e padronizar negócios da praia; e 
X – apoiar com projetos de fomento e crédito, empreendedorismo, inclusão digital e 
econômica, para o desenvolvimento do Estado, em conformidade com o Plano 
Plurianual 2016-2019. 

 
CAPÍTULO VI 

 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA 

 
Art. 43. O Poder Executivo considerará, na estimativa da receita orçamentária as 
medidas que venham a ser adotadas para a expansão da arrecadação tributária 
estadual, bem como modificações constitucionais da legislação tributária estadual e 
nacional. 
§ 1º A justificativa ou mensagem que acompanhe o Projeto de Lei de alteração da 
Legislação Tributária discriminará os recursos esperados em decorrência da 
alteração proposta. 
§ 2º Caso as alterações não sejam aprovadas, as despesas correspondentes, se 
contempladas na Lei do Orçamento Anual, terão suas realizações canceladas 
mediante decreto do Poder Executivo. 
Art. 44. A criação e a modificação de incentivo ou benefício fiscal e financeiro 
relacionados com tributos estaduais dependerão de Lei, atendendo às diretrizes de 
política fiscal e de desenvolvimento do Estado e às disposições contidas no art. 14 
da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo o Poder Executivo encaminhará à 
Assembleia Legislativa o Projeto de Lei específico dispondo sobre incentivo ou 
benefício fiscal ou financeiro. 

 
CAPÍTULO VII 

DAS DIRETRIZES FINAIS 
 
Art. 45. Após a publicação da Lei Orçamentária Anual e dos seus créditos 
adicionais, o registro, a implantação e o detalhamento das dotações orçamentárias, 
inclusive dos Poderes Legislativo e Judiciário, Tribunal de Contas, Ministério 
Público e Defensoria Pública Estadual, serão efetuados diretamente nos programas 
de computador, mantidos e administrados pelo Poder Executivo, por meio dos quais 
serão exercidos o controle das dotações orçamentárias e das aberturas dos seus 
créditos adicionais e o controle da execução das receitas e despesas públicas 
realizadas pelos órgãos, entidades ou poderes do Estado de Alagoas. 
§ 1º Os ajustes do detalhamento da despesa durante o exercício financeiro serão 
efetuados na forma prevista neste artigo, respeitados os limites financeiros dos 
grupos de despesa especificados em cada ação, assim como o comportamento da 
arrecadação da receita. 
§ 2º Os Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público e o Tribunal de 
Contas poderão manter e utilizar programas de computador próprios para o controle 
da realização das receitas e despesas públicas e para registro e controle das dotações 
orçamentárias e da abertura dos seus créditos adicionais, decorrentes dos 
duodécimos que receberem, desde que estes tenham e mantenham plena 
interoperabilidade com os programas de computador mantidos pelo Poder 
Executivo. 
§ 3º Mesmo na hipótese do § 2º deste artigo, para fins de acompanhamento e 
controle da execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil do Estado, 
serão consideradas exclusivamente as informações constantes nos programas de 
computador mantidos pelo Poder Executivo, por ser este o órgão central da gestão 
financeira e orçamentária do Estado, e responsável pela execução orçamentária, nos 
termos das disposições constitucionais, e para fins de apuração do atendimento das 
limitações, restrições e condições impostas por normas financeiras de superior 
hierarquia, em atendimento ao disposto no art. 48, § 6º, da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 2000. 
Art. 46. No prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da data da publicação da Lei 
Orçamentária Anual, serão divulgados, por unidade orçamentária de cada órgão, 
fundo e entidade que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, os 
Quadros de Detalhamento da Despesa, especificando para cada categoria de 
programação a fonte, a categoria econômica, o grupo e modalidade de aplicação, 
cabendo a responsabilidade pela sistematização dos Quadros de Detalhamento de 
Despesa à Secretaria de Estado do Planejamento, Gestão e Patrimônio – SEPLAG. 
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Parágrafo único. As alterações decorrentes de abertura de créditos adicionais 
integrarão os Quadros de Detalhamento da Despesa. 
Art. 47. O Poder Executivo poderá, durante o exercício de 2018, ajustar as fontes de 
recursos sem alterar a programação constante da Lei Orçamentária Anual para 
manter o equilíbrio na execução desta Lei. 
Art. 48. O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Estado do 
Planejamento, Gestão e Patrimônio – SEPLAG, acompanhará as ações de governo 
constantes do Plano Plurianual de 2016-2019 programadas para o exercício de 2018 
e que constarão da Lei Orçamentária Anual, e, para tanto, utilizará o programa de 
computador, mantido e administrado pelo Poder Executivo, por meio do qual é 
exercido o controle das dotações orçamentárias e das aberturas dos seus créditos 
adicionais, além de contar com o apoio dos Órgãos da Administração Pública Direta, 
Indireta, Fundações e Empresas Estatais. 
Art. 49. Os remanejamentos orçamentários que não alterem o aprovado na Lei 
Orçamentária Anual, relativos aos Poderes Judiciário e Legislativo, ao Tribunal de 
Contas, ao Ministério Público e à Defensoria Pública do Estado, serão autorizados 
mediante atos de seus respectivos titulares e publicados no Diário Oficial do 
Estadual, dando-se ciência ao Governador do Estado, que os encaminhará à 
SEPLAG para registro e implantação nos programas de computador, mantidos e 
administrados pelo Poder Executivo, por meio dos quais são exercidos o controle 
das dotações orçamentárias e das aberturas dos seus créditos adicionais e o controle 
da execução das receitas e despesas públicas realizadas pelos órgãos, entidades ou 
poderes do Estado de Alagoas. 
Art. 50. Sem prejuízo das competências constitucionais e legais dos outros Poderes e 
dos órgãos da Administração Pública Estadual, as unidades responsáveis pelos seus 
orçamentos ficam sujeitas às orientações normativas que vierem a ser adotadas pelo 
Poder Executivo. 
Art. 51. Os órgãos e Entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
inclusive o Ministério Público, o Tribunal de Contas e a Defensoria Pública 
Estadual, deverão prever em seus orçamentos recursos destinados à quitação de 
quaisquer obrigações que impliquem em sua inclusão no Cadastro Único de 
Convênio – CAUC, instituído pela Instrução Normativa STN nº 2, de 2 de fevereiro 
de 2012, da Secretaria do Tesouro Nacional, bem como no Cadastro Informativo de 
Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, Regulado pela Lei 
Federal nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 
Parágrafo único. No caso da ocorrência de inscrição nos cadastros mencionados, o 
órgão responsável deverá quitar a pendência evitando sanções que impeçam o 
Estado de Alagoas de receber e contratar transferências voluntárias e 
financiamentos. 
Art. 52. A Meta Fiscal para o exercício de 2017, fixada na Lei Estadual nº 7.805, de 
21 de junho de 2016, passa a ser a definida no Anexo de Metas Fiscais desta Lei. 
Art. 53. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 1º de agosto de 2017, 200 
anos de Emancipação Política e 128 anos de República. 
 

JOSÉ RENAN VASCONCELOS CALHEIROS FILHO 
Governador 
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GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS 
             

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES AO PROJETO DE LEI - LDO 
EXERCÍCIO: 2018 

             
PROGRAMA/AÇÃO  PRODUTO/UNIDADE       

DE MEDIDA 
 QUANTIDADE  

             
0203 - EDUCAÇÃO 

             
 33890000 - CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO 

DE ESCOLAS E CENTROS DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 CENTRO 
CONSTRUÍDO/Und 

   3   

           
             
 33900000 - REFORMA E AMPLIAÇÃO DE 

ESCOLAS E CENTROS DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 ESCOLA E CENTRO 
REFORMADO E 
AMPLIADO/Und 

   9   
        
             
 33680000 - CONSTRUÇÃO DE QUADRAS 

ESCOLARES 
 

 QUADRA 
CONSTRUÍDA/Und 

   9   

 33760000 - CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO 
DE UNIDADE ESCOLARES DO ENSINO MÉDIO 

 ESCOLA 
CONSTRUÍDA/Und 

   2   

           
             
 33820000 - REFORMA E AMPLIAÇÃO DE 

UNIDADES ESCOLARES DO ENSINO MÉDIO 
 UNIDADE REFORMADA, 

AMPLIADA E 
ADEQUADA/Und 

   15   
        
             
0205 - SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO 

             
 34290000 - CONSTRUÇÃO DA CASA DE 

PARTO/UNCISAL 
 UNIDADE 

CONSTRUÍDA/% de 
execução física 

   20   

          
             
 32560000 - IMPLANTAÇÃO DA 

INFRAESTRUTURA DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA DO ESTADO 

 SISTEMA 
IMPLANTADO/Km 

   140   

           
             
 34020000 - CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO 

DO HOSPITAL METROPOLITANO 
 HOSPITAL 

IMPLANTADO/% de 
execução física 

   30   

          
             
 34030000 - CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA 

MATERNIDADE DE RISCO HABITUAL/UNCISAL 
 MATERNIDADE 

IMPLANTADA/% de 
execução física 

   25   
        
             
 34050000 - CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO 

DO HOSPITAL DAS CLINICAS/UNCISAL 
 HOSPITAL 

CONSTRUÍDO/% de 
execução física 

   25   
        
             
 42950000 - IMPLEMENTAÇÃO DA REDE DE 

ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA MULHER 
 REDE IMPLEMENTADA/%    25   

           
             
 34090000 - REFORMA, AMPLIAÇÃO, 

MODERNIZAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE UNIDADES 
DE SAÚDE 

 UNIDADE REFORMADA E 
AMPLIADA/% 

   25   
        
             
0206 - DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 

             
 31820000 - CONSTRUÇÃO DE UNIDADES 

PRISIONAIS E ADMINISTRATIVAS 
 UNIDADE 

CONSTRUÍDA/% de 
execução física 

   50   

          
             
 31910000 - REFORMA E AMPLIAÇÃO DE 

UNIDADES PRISIONAIS E ADMINISTRATIVAS 
 UNIDADE REFORMADA E 

AMPLIADA/% de 
execução física 
 

   50   
        

 32530000 - CONSTRUÇÃO DE CADEIA 
PÚBLICA PARA PRESOS PROVISÓRIOS 

 CADEIA PÚBLICA 
CONSTRUÍDA/% de 
execução física 

   10   
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 31820000 - CONSTRUÇÃO DE UNIDADES 
PRISIONAIS E ADMINISTRATIVAS 

 UNIDADE 
CONSTRUÍDA/% de 
execução física 

   50   

          
             
 31910000 - REFORMA E AMPLIAÇÃO DE 

UNIDADES PRISIONAIS E ADMINISTRATIVAS 
 UNIDADE REFORMADA E 

AMPLIADA/% de 
execução física 

   50   
        
             
0208 - ASSISTÊNCIA SOCIAL COM COMBATE A POBREZA, MISÉRIA E INCLUSÃO SOCIAL 

             
 32920000 - IMPLANTAÇÃO DE RESTAURANTES 

POPULARES 
 RESTAURANTE 

CONSTRUÍDO/% de 
execução física 

   25   

          
             
0210 - AGRICULTURA FAMILIAR E PESCA 

             
 33120000 - FORTALECIMENTO DA 

AGRICULTURA IRRIGADA 
 

 HECTARE IRRIGADO/Ha    950   

 33160000 - FORTALECIMENTO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR 

 FAMÍLIA ATENDIDA/Und    20.000   

             
0212 - INCLUSÃO PRODUTIVA (APLS E COMÉRCIO POPULAR) 

             
 33210000 - FORTALECIMENTO DAS CADEIAS 

PRODUTIVAS ESTRATÉGICAS 
 AGRICULTOR FAMILIAR 

ASSISTIDO/Und 
   750   

          
             
0213 - INFRAESTRUTURA, LOGÍSTICA E TRANSPORTE 

             
 32960000 - IMPLANTAÇÃO, RECUPERAÇÃO E 

MELHORIAS RODOVIÁRIA NO EIXO SUL 
 RODOVIA IMPLANTADA, 

RECUPERADA E 
MELHORADA/Km 

   18   
        
             
 32450000 - IMPLANTAÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE E 
LOGÍSTICA 

 OBRA EXECUTADA/Km    10   
           
             
 32540000 - IMPLANTAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO 

DA RODOVIA DE ACESSO AO AEROPORTO 
ZUMBI DOS PALMARES, TRECHO ENTR: BR 
104 - ENTR AL 105 

 OBRA EXECUTADA/Km    4   
           

             
 33030000 - CONSTRUÇÃO DO AEROPORTO DE 

MARAGOGI 
 

 AEROPORTO 
CONSTRUÍDO/% 

   25   

 32870000 - IMPLANTAÇÃO DO AEROPORTO 
DE ARAPIRACA 

 SISTEMA VIÁRIO 
IMPLANTADO/% 

   25   

          
             
 32580000 - RESTAURAÇÃO COM MELHORIAS 

DA RODOVIA AL 101 NORTE, TRECHO: 
MACEIÓ-PARIPUEIRA 
 

 OBRA EXECUTADA/Km    7   
           

 32610000 - RESTAURAÇÃO DA RODOVIA AL-
430/435, TRECHO: SÃO LUIZ DO QUITUNDE-
PASSO DE CAMARAGIBE-BARRA DE 
CAMARAGIBE 

 OBRA EXECUTADA/Km    7   
           

             
 32660000 - IMPLANTAÇÃO DA RODOVIA AL-

101 NORTE, TRECHO: BARRA DE 
CAMARAGIBE-SÃO MIGUEL DOS MILAGRES-
PORTO DE PEDRAS (IMPLANTAÇÃO DA 
ESTRADA PARQUE, PROJETO INTEGRADO 
ROTA ECOLÓGICA) 

 OBRA EXECUTADA/Km    5   
           
           

             
 32820000 - IMPLANTAÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE E 
ACESSIBILIDADE DO ESTADO DE ALAGOAS 

 INFRAESTRUTURA 
EXECUTADA/Und 

   5   
        
             
 32630000 - RECUPERAÇÃO DA 

INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 
TRANSPORTE E LOGÍSTICA 

 OBRA EXECUTADA/Und    5   
           
             
 32680000 - IMPLANTAÇÃO DA RODOVIA AL-

105, TRECHO: POV. CACHOEIRA DO MEIRIM-
SÃO LUIZ DO QUITUNDE (FLAMENGUINHA) 

 OBRA EXECUTADA/Km    7   
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0214 - HABITAÇÃO E MOBILIDADE URBANA 

             
 32940000 - IMPLANTAÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA DE DESENVOLVIMENTO E 
REQUALIFICAÇÃO URBANA 

 INFRAESTRUTURA 
IMPLANTADA/Und 

   5   
        
             
0216 - INDÚSTRIA, ENERGIA E TURISMO 

             
 32160000 - CONSTRUÇÃO DO GASODUTO 

PENEDO – ARAPIRACA 
 

 REDE IMPLANTADA/Km    13   

 32300000 - CONSTRUÇÃO O GASODUTO 
PILAR - MARECHAL DEODORO 

 REDE IMPLANTADA/Km    9   

             
0217 - CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

             
 32650000 - IMPLANTAÇÃO DO POLO DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 POLO IMPLANTADO/%    30   

             
0218 - RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE 

             
 32510000 - CONSTRUÇÃO DO CANAL DO 

SERTÃO ALAGOANO E SEUS INVESTIMENTOS 
ASSOCIADOS COMPLEMENTARES 

 OBRA CONSTRUÍDA/Km    16   
           
             
 31240000 - IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA 

ESTADUAL DE PRESERVAÇÃO E COMBATE À 
DESERTIFICAÇÃO E MITIGAÇÃO DA SECA 
 

 POLÍTICA IMPLANTADA/%    25   
           

0220 - PLANEJAMENTO E GESTÃO PARTICIPATIVOS E INOVADORES 

             
 34490000 - REALIZAÇÃO DE CONCURSO 

PÚBLICO ESTADO DE ALAGOAS 
 CONCURSO 

REALIZADO/Und 
   2   

             
0221 - SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 
 
 31890000 - CONSTRUÇÃO E APARELHAMENTO 

DAS BASES COMUNITÁRIAS DE SEGURANÇA 
 BASE COMUNITÁRIA 

CONSTRUÍDA E 
APARELHADA/Und 

   1   
        
          
             
 32320000 - CONSTRUÇÃO E APARELHAMENTO 

DE UNIDADES DE SEGURANÇA PÚBLICA 
 UNIDADE 

CONSTRUÍDA/% de 
execução física 

   50   
        
             
 31870000 - REFORMA E APARELHAMENTO DE 

DELEGACIAS 
 DELEGACIA REFORMADA 

E APARELHADA/Und 
   50   

          
             
 32280000 - CONSTRUÇÃO E APARELHAMENTO 

DAS REGIÕES INTEGRADAS E DAS ÁREAS 
INTEGRADAS DE SEGURANÇA PÚBLICA 

 UNIDADE DE SEGURANÇA 
PÚBLICA CONSTRUÍDA/% 

   50   
        
             
 32150000 - CONSTRUÇÃO E APARELHAMENTO 

DO COMPLEXO DE PERÍCIA OFICIAL DO 
ESTADO 

 COMPLEXO DE PERÍCIA 
OFICIAL CONSTRUÍDO E 
APARELHADO/% 

   50   
        
             
 32070000 - CONSTRUÇÃO E APARELHAMENTO 

DE CIODS 
 CIODS CONSTRUÍDO E 

APARELHADO/% 
   50   

          
             
 32240000 - CONSTRUÇÃO E APARELHAMENTO 

DO CENTRO INTEGRADO DE COMANDO E 
CONTROLE 

 CENTRO INTEGRADO DE 
COMANDO E CONTROLE 
CONSTRUÍDO E 
APARELHADO/% 

   21   
        
          
             
 33920000 - CONSTRUÇÃO E APARELHAMENTO 

DOS CENTROS INTEGRADOS DE SEGURANÇA 
PÚBLICA 

 CENTRO INTEGRADO 
CONSTRUÍDO E 
APARELHADO/% de 
execução física 

   50   
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ANEXO II 

METAS FISCAIS 
(Art. 4º, § 1º e 2º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000) 

 

1. Introdução 
O Anexo de Metas Fiscais, conforme disposto no § 1º do Art. 4º da Lei Complementar 

nº 101/2000, tem por finalidade o estabelecimento de metas anuais, em valores 

correntes e constantes, para as receitas, despesas, resultado nominal, resultado 

primário e montante da dívida pública para o exercício de 2018 e o de indicar metas 

para os exercícios de 2019 e 2020. O § 2º do Art. 4º da referida lei, determina-se ainda 

a inclusão no presente anexo dos seguintes pontos: 

I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 

II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de 

cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as 

fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com 

as premissas e os objetivos da política econômica nacional; 

III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, 

destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de 

ativos; 

IV - avaliação da situação financeira e atuarial: 

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores 

públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador; 

b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; 

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da 

margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado. 
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2. Metas Fiscais Anuais 
(Art. 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000) 

A fixação de metas de resultado primário tem por objetivo assegurar a solvência da 

dívida pública como parte do processo de uma política fiscal voltada à gestão 

equilibrada dos recursos públicos, de forma a garantir volume de recursos suficientes 

para honrar o serviço da dívida sem sacrificar a continuidade e até mesmo a 

ampliação/aprimoramento dos investimentos e serviços públicos colocados à 

disposição da população pelo Estado. 

A projeção das receitas derivadas de tributos para os períodos futuros foi realizada por 

meio da combinação da realidade passada do ente com o cenário macroeconômico 

atual, tendo como base comportamento das principais receitas e despesas dos 

exercícios anteriores. Tomou-se o cuidado de analisar com cautela os resultados 

dessas projeções, levando em consideração a conjuntura de instabilidade econômica, 

o que requer um cuidado adicional nas projeções de receita pública para o futuro. 

Além disso, foi analisada que a política econômica pós Plano Real, a qual não 

enfrentou o caráter pró-cíclico do gasto público, resultou na necessidade de utilizar os 

instrumentos do câmbio e alta taxa de juro real no sentido de reduzir a pressão da 

dinâmica inflacionária advinda do incremento do gasto público em % do PIB. 

Nesse contexto, foi verificado que, do Plano Real até a crise mundial 2008, houve um 

esgotamento do modelo de incremento de arrecadação em % do PIB. Posteriormente, 

pós crise mundial e o efeito da política fiscal e cambial adotada nos últimos anos no 

Brasil, combinada ao elevado endividamento das famílias, resultaram em um modelo 

de deterioração da base tributária em % do PIB no que se refere aos impostos 

vinculados à renda, consumo, produção, serviços, faturamento e lucros.  

Para a projeção das demais receitas observou-se, entre outros fatores, a arrecadação 

realizada no exercício financeiro de 2016, a estimativa de receitas constante da Lei 

Orçamentária Anual de 2017 e no comportamento observado no primeiro trimestre de 

2017 ante o mesmo período de 2016. 

Sobre a base de cálculo dessas receitas, respeitando suas características, foram 

aplicadas as projeções de variações de produto e de preços, representadas pelas 
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Especificação 2017 2018 2019 2020
PIB nacional (Δ% anual) 0,49% 2,49% 2,59% 2,55%

Taxa de Câmbio (R$/US$ - valor médio anual) 3,17% 3,33% 3,44% 3,50%

IGP–DI (Δ% anual) 2,72% 4,65% 4,56% 4,51%

IPCA (Δ% anual) 3,98% 4,35% 4,29% 4,24%

Taxa Selic (média anual) 10,31% 8,60% 8,75% 8,50%

PIB (valor absoluto em R$ bilhões)       6.547       7.002       7.492       8.009 

estimativas de variação do Produto Interno Bruto – PIB, do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA, do Índice Geral de Preços – IGP-DI, da Taxa de Câmbio e 

da Taxa Selic, extraídas das projeções de mercado realizadas pelo Banco Central do 

Brasil, conforme tabela a seguir: 

Tabela 1. Parâmetros Macroeconômicos 2017 - 2020 

 

 

 

 

Fonte: Boletim Focus/Banco Central do Brasil 05/05/2017 

Nota: PIB 2016 – IBGE 6,266 bilhões (Acumulado no ano em valores correntes) 

 

A Tabela 2 apresenta as metas anuais, as quais foram estimadas para os anos de 

2018, 2019 e 2020, e reestimada para o ano de 2017. As Receitas e Despesas 

Primárias, assim como a Dívida Pública Consolidada e Líquida foram projetadas em 

razão da geração de caixa e equivalentes de caixa inicial, bem como a trajetória da 

dívida efeito das Leis Complementares Federais nº 148/2014 e nº 156/2016.    

Tabela 2. Metas Anuais 2017 - 2020 (em R$ Milhões) 

Fonte: Sefaz/AL 

 

2.1. Resultado Primário 
O resultado primário é a diferença entre receitas e despesas primárias ou fiscais. As 

receitas primárias correspondem ao total das receitas orçamentárias deduzidas as 

operações de crédito, as provenientes de rendimentos de aplicações financeiras e 

retorno de operações de crédito e as receitas de alienações. As despesas primárias 

correspondem às despesas orçamentárias deduzidas as despesas com juros e 

Valor 
Correntes

% PIB 
(a/PIB)

% RCL 
(a/RCL)

Valor 
Corrente

Valor 
Constante

% PIB 
(b/PIB)

% RCL 
(b/RCL)

Valor 
Corrente

Valor 
Constante

% PIB 
(c/PIB)

% RCL 
(c/RCL)

Valor 
Corrente

Valor 
Constante

% PIB 
(d/PIB)

% RCL 
(d/RCL)

(a) x100 x100 (b) x100 (c) x 100 x100 (d) x 100 x100
RECEITA TOTAL                             10.363 10.363 22,32% 144,57% 11.429 10.956 23,02% 150,18% 11.724 10.780 22,07% 144,44% 12.362 10.904 21,77% 143,05%
RECEITA PRIMÁRIA (I) 10.040 10.040 21,63% 140,07% 10.740 10.295 21,63% 141,13% 11.428 10.508 21,51% 140,78% 12.142 10.709 21,38% 140,50%
DESPESA TOTAL                            11.028 11.028 23,76% 153,85% 11.808 11.319 23,78% 155,17% 12.197 11.215 22,96% 150,26% 12.484 11.012 21,99% 144,47%
DESPESA PRIMÁRIA (II)   10.267 10.267 22,12% 143,23% 11.054 10.596 22,26% 145,25% 11.514 10.587 21,68% 141,85% 11.812 10.419 20,80% 136,69%
RESULTADO PRIMÁRIO (III) = (I) – (II) -226 -226 -0,49% -3,16% -314 -301 -0,63% -4,12% -86 -80 -0,16% -1,07% 330 291 0,58% 3,81%
RESULTADO NOMINAL 751 751 1,62% 10,48% 499 479 1,01% 6,56% -292 -269 -0,55% -3,60% 156 138 0,28% 1,81%
DÍVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 9.840 9.840 21,20% 137,27% 10.223 9.800 20,59% 134,34% 9.832 9.041 18,51% 121,12% 9.905 8.736 17,44% 114,61%
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 8.622 8.622 18,57% 120,29% 9.122 8.744 18,37% 119,87% 8.830 8.119 16,62% 108,78% 8.986 7.926 15,82% 103,98%

Valor 
Constante

2019 2020

DISCRIMINAÇÃO 

Reestimativa 2017 2018
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amortização das dívidas interna e externa, com a aquisição de títulos de capital 

integralizado e as despesas com concessão de empréstimos.  

Tabela 3. Projeção do Resultado Primário 2017 a 2020 (em R$ Milhões) 

Fonte: Sefaz/AL 

 

O resultado primário de 2016 foi de R$ 1,127 bilhão resultando em um acréscimo real 

de 37,95% em relação a 2015 efeito da obtenção das receitas extraordinárias aliada a 

um rígido controle da despesa. Por outro lado, evidenciou-se a redução real da Dívida 

Consolidada Líquida (DCL) em 32,62% efeito das Leis Complementares Federais nº 

148/2014 e nº 156/2016 (Ver tópico Metas Fiscais de Exercícios Anteriores).   

Assim, a trajetória de redução do superávit primário de R$ 1,127 bilhão em 2016 para 

uma estimativa de déficit primário para R$ 226 milhões em 2017 é resultado da 

decisão do governo de realizar investimentos estruturais para melhorar a 

competitividade da economia alagoana. Ressalta-se, ainda, que a ampliação dos 

investimentos será financiada através de uma parte da disponibilidade em caixa obtido 

no montante de R$ 1,585 bilhão em 2016. Destaca-se, ainda, que o governo manterá 

a política de controle de gasto de custeio através da atuação eficaz do Secretaria 

Especial do Tesouro Estadual. 

A projeção de déficit primário para o exercício de 2018 foi estimada em R$ 314 

milhões a preços correntes de 2018. Esta meta é resultado das projeções de receita e 

despesa primárias de R$ 10,740 bilhões e R$ 11,054 bilhões, respectivamente. O 

déficit primário estimado equivale a - 0,63% do Produto Interno Bruto (PIB) em 20181.  

Ressalta-se, ainda, que a projeção de geração de déficit primário de R$ 86 milhões a 

preços correntes de 2019 (-0,16% do PIB), não resultará em um risco de comprometer 
                                                           
1 O PIB projetado do Estado de Alagoas para os exercícios de 2016 a 2020 foi estimado com base na relação da 
participação do PIB do Estado de Alagoas e do Brasil de 2015. Assim, foi mantida a projeção do PIB do Brasil realizada 
na PLDO do Governo Federal. 

Preços 
Correntes

Preços 
Constantes 

2017
% PIB Preços 

Correntes

Preços 
Constantes 

2017
% PIB Preços 

Correntes

Preços 
Constantes 

2017
% PIB Preços 

Correntes

Preços 
Constantes 

2017
% PIB

RECEITA TOTAL                             10.363 10.363 22,3% 11.429 10.956 23,0% 11.724 10.780 22,1% 12.362 10.904 21,8%
(-) Rendim Aplic. Financ.              181 181 0,4% 193 185 0,4% 207 190 0,4% 221 195 0,4%
(-) Operações de Crédito             141 141 0,3% 445 426 0,9% 53 49 0,1% 0 0 0,0%
(-) Receita de Alienações             0 0 0% 51 48 0% 37 34 0% 0 0 0%
(-) Amortiz. de Empréstimos      0 0 0% 0 0 0% 0 0 0% 0 0 0%
(=) RECEITA PRIMÁRIA (a)   10.040 10.040 21,6% 10.740 10.295 21,6% 11.428 10.508 21,5% 12.142 10.709 21,4%
DESPESA TOTAL                            11.028 11.028 23,8% 11.808 11.319 23,8% 12.197 11.215 23,0% 12.484 11.012 22,0%
(-) Juros Enc Amort. Dívida         761 761 1,6% 754 723 1,5% 683 628 1,3% 672 593 1,2%
(-) Conc. de Empréstimos            0 0 0,0% 0 0 0,0% 0 0 0,0% 0 0 0,0%
(=) DESPESA PRIMÁRIA (b)   10.267 10.267 22,1% 11.054 10.596 22,3% 11.514 10.587 21,7% 11.812 10.419 20,8%
RESULTADO PRIMÁRIO (a)–(b) -226 -226 -0,5% -314 -301 -0,6% -86 -80 -0,2% 330 291 0,6%

Reestimativa 2017 2018 2020

DISCRIMINAÇÃO 

2019
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o equilíbrio das contas públicas. Destaca-se, ainda, que os altos investimentos serão 

financiados também com uma parte da alusiva geração de caixa obtida em 2016, 

correlacionando a capacidade de investimento do Estado. Assim, a geração de 

superávit primário prevista no montante de R$ 330 milhões a preços correntes de 2020 

(0,58% do PIB) decorre da combinação do reduzido crescimento da receita e da 

necessidade crescente do aporte do Tesouro para financiar o déficit da Previdência, 

bem como do caráter pró-cíclico do gasto público efeito da vinculação com as 

despesas de educação e saúde.  

Portanto, a análise do comportamento da curva de resultado primário no período de 

2018 a 2020, tanto a preços correntes como a preços constantes de 2017, indica uma 

ampliação dos investimentos sem incorrer em ampliação da necessidade de 

Financiamento Bruta2 mesmo com geração de déficits primários previstos em 2017 a 

2019 em razão da utilização da geração de caixa de R$ 1,585 bilhão em 2016.     

2.2.  Montante da Dívida Pública e Resultado Nominal 
A Dívida Consolidada do Estado representa o somatório das dívidas fundadas interna 

e externa das administrações direta e indireta, incluindo o estoque de precatórios 

emitidos a partir de 05 de maio de 2000. De acordo com o Banco Central o Resultado 

Nominal, ou Necessidade Financiamento do Setor Público (NFSP), é dado pela 

diferença entre saldos da Dívida Fiscal Líquida, descontada a variação da taxa de 

câmbio sobre os estoques de dívida interna indexada ao câmbio, de dívida externa e 

das reservas internacionais. Segue demonstrativo do Montante da Dívida Pública e do 

Resultado Nominal: 

 

 

 

 

                                                           
2 A necessidade de Financiamento Bruta refere-se à necessidade de financiamento líquida mais as amortizações 
devidas. Apurada a necessidade de financiamento bruta, verifica-se se as alienações mais as operações de crédito 
internas e externas serão suficientes para que o Estado cubra essa necessidade. Se a soma desses itens for menor 
que a necessidade de financiamento bruta, o estado apresentará um resultado nominal desfavorável ou positivo, mas 
se for maior apresentará um resultado nominal favorável, sinalizado negativamente, mas significando sobra de 
recursos. 
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Tabela 4. Projeção da Dívida e do Resultado Nominal de 2017 a 2020 (em R$ 
Milhões) 

Fonte: Sefaz/AL 

Obs: Valores e preços de 31/12 de seus respectivos anos. Resultado Nominal Positivo indica Déficit.  

 

A Dívida Consolidada do Estado apresentou a partir de 2016 uma nova trajetória em 

decorrência de duas Leis Federais. A Lei Complementar nº 148/2014, a qual reduziu o 

estoque da dívida em R$ 2,001 bilhões, promoveu uma redução na Taxa de Juros de 

6% para 4% e a alterou o indexador de IGP-DI para IPCA. A Lei Complementar nº 

156/2016, concedeu desconto no valor de R$ 160,32 milhões, além disso, reduziu a 

dinâmica da dívida para os anos 2017 – 2020, efeito da mudança de taxa de juros 6% 

para 4% (ver Riscos Fiscais – Dívida Pública). 

2.3.  Metodologia e Memória de Cálculo da Receita 
As particularidades inerentes aos diversos tipos de receita a serem projetadas 

implicaram distintos graus de detalhamento das memórias de cálculo, em virtude da 

necessidade de se utilizar diferentes métodos de projeção adequados a cada caso. 

De forma geral, três referências principais foram utilizadas para estimar as diversas 

rubricas de receita para o quadriênio 2017/2020, a saber: 

 Método de extrapolação de tendências para valores ajustados, que utilizaram 

como base os indicadores e indexadores econômicos projetados; 

 Tratamentos diferenciados face às peculiaridades de cada receita;  

 Observação da arrecadação realizada no exercício financeiro de 2016, bem 

como o comportamento observado no primeiro trimestre de 2017 ante o 

mesmo período de 2016;  

 Projeção do modelo econométrico VAR, entretanto foi descartado em razão da 

forte influência da arrecadação do ICMS dos exercícios anteriores; e 

DISCRIMINAÇÃO 2017
Preços 

Constantes 
2017

% PIB 2018
Preços 

Constantes 
2017

% PIB 2019
Preços 

Constantes 
2017

% PIB 2020
Preços 

Constantes 
2017

% PIB

DÍVIDA CONSOLIDADA 9.840 9.840 21,2% 10.223 9.800 20,6% 9.832 9.041 18,5% 9.905 8.736 17,4%
(-)    Disponibilidade de Caixa 1.524 1.524 3,3% 1.326 1.271 2,7% 1.153 1.060 2,2% 1.003 885 1,8%
(-)    Haveres Financeiros 235 235 0,5% 247 236 0,5% 259 238 0,5% 272 240 0,5%
(+)   Restos a Pagar Processados 541 541 1,2% 471 451 0,9% 410 377 0,8% 356 314 0,6%
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 8.622 8.622 18,6% 9.122 8.744 18,4% 8.830 8.119 16,6% 8.986 7.926 15,8%
(+)   Receitas de Privatizações 0 0 0,0% 51 48 0,1% 37 34 0,1% 0 0 0,0%
(-)    Passivos Reconhecidos 0 0 0,0% 0 0 0,0% 0 0 0,0% 0 0 0,0%
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA 8.622 8.622 18,6% 9.172 8.792 18,5% 8.866 8.153 16,7% 8.986 7.926 15,8%
RESULTADO NOMINAL 751 751 1,6% 499 122 1,0% -292 -625 -0,6% 156 -193 0,3%
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 Foi realizada a segmentação da arrecadação do ICMS Principal 

correlacionando-a ao elevado volume de crédito das famílias e que resulta na 

projeção de alto pagamento de despesas de juros e amortizações e, portanto 

foi verificado o reduzido crescimento da arrecadação do ICMS Principal 

correlacionada à reduzida geração de Valor Adicionado (VA). 

    Tabela 5. Consolidação da Receita (2017 – 2020) – A Preços Correntes (em R$ 
milhares) 

Fonte: Sefaz/AL 

 

É importante destacar que as estimativas das Receitas do Tesouro do Estado, 

projetadas pela Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ, estão em linha com as 

Reestimativa 
2017 2018 2019 2020

RECEITA CORRENTE (a) 9.825.815 10.403.103 11.058.540 11.738.322
Receita Tributária 4.509.428 4.730.961 4.999.361 5.271.820

IRRF 377.901 378.535 410.415 435.873
IPVA 305.783 326.699 349.176 372.885
ITCD 10.529 11.249 12.023 12.839
ICMS 3.534.021 3.723.091 3.920.042 4.125.452
FECOEP 228.000 234.555 246.963 259.903
OUTRAS 53.194 56.833 60.743 64.868

Receita de Contribuições 307.933 332.106 357.977 385.684
Receita Patrimonial 220.520 241.073 256.509 272.746

Royalties 23.650 24.678 25.737 26.828
FEP 8.058 8.409 8.769 9.141
Cota-Parte Comp. Fin. Rec. Híd 9.890 10.320 10.762 11.219
Cota-Parte Comp. Fin. Rec. Min 935 975 1.017 1.060
Aplic. Financ.              181.043 193.427 206.735 220.772
Outras Receitas Patrimoniais 3.055 3.264 3.488 3.725

Receita de Serviços 165.986 177.339 192.275 207.040
Transferências Correntes 4.489.006 4.779.590 5.100.610 5.438.917

FPE 3.418.666 3.652.503 3.903.795 4.168.863
IPI 11.156 2.655 2.837 3.030
CIDE 16.307 17.423 18.621 19.886
SUS 238.336 254.638 272.157 290.637
Transf. FNDE 15.210 15.871 16.552 17.254
Transf. Financeira - LC-87/96 -Lei Kandir 12.288 13.129 14.032 14.985
Transf. Convênios 146.174 152.533 159.077 165.821
Transf. Fundeb 503.091 537.502 574.483 613.490
Outras Transf. Correntes 127.777 133.336 139.056 144.952

Outras Receitas Correntes 132.942 142.035 151.807 162.114
RECEITA DE CAPITAL (b) 361.000 800.296 415.766 348.206
Operações de Crédito 141.000 444.726 52.957 0
Alienação de Bens 0 50.522 36.896 0
Transf. De Capital 220.000 305.048 325.913 348.206
Amortização de Empréstimos 0 0 0 0
Outras Receitas de Capital 0 0 0 0
REC. INTRA - ORÇAMENTÁRIA (c)  1.452.964 1.552.346 1.659.148 1.771.804
DEDUÇÕES (d) -1.277.255 -1.326.908 -1.409.320 -1.495.898
RECEITA TOTAL = (a) + (b) + (c) - (d) 10.362.524 11.428.837 11.724.134 12.362.433

DISCRIMINAÇÃO
RECEITA
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constantes do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal – PAF para o triênio 2016-

2019. 

A seguir, são apresentadas, sucintamente, as projeções das principais receitas do 

Estado para o quadriênio 2017 – 2020.  

 Receita Tributária: 2017 – R$ 4,509 bilhões; 2018 – R$ 10,403 bilhões; 2019 

– 11,058 bilhões e 2020 – 11,738 bilhões. Composta pelos impostos e taxas 

estaduais, projeta-se que será responsável por cerca de 45,9% das Receitas 

Correntes no período 2017-2020. As estimativas indicaram os seguintes 

valores para 2017, 2018, 2019 e 2020: IRRF – R$ 377,901 milhões, R$ 

378,535 milhões, R$ 410,415 milhões e R$ 435,873 milhões; IPVA – R$ 

305,783 milhões, R$ 326,699 milhões, R$ 349,176 milhões e R$ 372,885 

milhões; ITCD – R$ 10,529 milhões, R$ 11,249 milhões, R$ 12,023 milhões e 

R$ 12,839 milhões; ICMS – R$ 3,534 bilhões, R$ 3,723 bilhões, R$ 3,922 

bilhões e R$ 4,125 bilhões; FECOEP – R$ 228 milhões, R$ 234,555 milhões, 

R$ 246,963 milhões e R$ 259,903 milhões; Outras Receitas Tributárias – R$ 

53,194 milhões; R$ 56,833 milhões, R$ 60,743 milhões e R$ 64,868 milhões. 

 

 Receita Patrimonial: 2017 – R$ 220,520 milhões; 2018 – R$ 241,073 milhões; 

2019 – R$ 256,509 milhões e 2020 – R$ 256,509 milhões. Representada 

basicamente pelos rendimentos de aplicações financeiras dos saldos de caixa, 

que para os exercícios de 2017 a 2020, a receita de Aplicações Financeiras 

está estimada em R$ 181,043 milhões, R$ 193,427 milhões, R$ 206,735 

milhões e R$ 220,772 milhões, respectivamente. Além das arrecadações de 

Royalties, Fundo Especial de Participação – FEP, Recursos Hídricos e 

Recursos Minerais3. Sendo os seguintes valores indicados para 2017, 2018, 

2019 e 2020: Royalties – R$ 23,650 milhões; R$ 24,678 milhões; R$ 25,737 

milhões e R$ 26,828 milhões; FEP – R$ 8,058 milhões, R$ 8,409 milhões, R$ 

8,769 milhões e R$ 9,141 milhões; Rec. Híd – R$ 9,890 milhões, R$ 10,320 

                                                           
3 No Artigo 20º da Constituição Federal é assegurado a estados, ao Distrito Federal e aos municípios participação na 
exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para geração de energia elétrica e de outros recursos 
minerais. Também na Lei nº 7.990/89 no Artigo 8º e reafirmados pelo Supremo Tribunal Federal, estas são receitas 
originárias do ente federativo ao qual pertencem. Portanto, os pagamentos devem ser feitos diretamente ao ente, isto 
é, os concessionários devem pagar os valores correspondentes às participações governamentais e não através da 
Secretaria do Tesouro Nacional. Sendo assim, devem ser classificadas como receitas patrimoniais e não como 
transferências correntes (cf. Nota Técnica SEFAZ/SUPOF nº 03/2017). 
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milhões, R$ 10,762 milhões e R$ 11,219 milhões; Rec. Min – R$ 935 mil; R$ 

975 mil; R$ 1,017 milhão e R$ 1,060 milhão. 

 

 Transferências Correntes: 2017 - R$ 4,489 bilhões, 2018 - R$ 4,779 bilhões, 

2019 - R$ 5,100 bilhões; e 2020 - R$ 5,438 bilhões. Compostas, basicamente, 

pelas transferências constitucionais e legais de recursos da União para o 

Estado e de recursos que retornam do Fundo de Desenvolvimento da 

Educação Básica - FUNDEB, do qual o Estado é o principal financiador. 

Destacam-se o Fundo de Participação dos Estados - FPE, o IPI-Exportação, os 

Recursos para o Sistema Único de Saúde - SUS, o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Educacional, as Transferências previstas na Lei 87/96 Kandir 

(compensação pela desoneração do ICMS nas operações de exportação), e 

ainda, a receita proveniente de Transferências Voluntárias.  

 

o FPE – Para os exercícios de 2017 a 2020 foram previstos os seguintes 

valores: R$ 3,418 bilhões, R$ 3,652 bilhões, R$ 3,903 bilhões e R$ 

4,168 bilhões, respectivamente. 

o IPI – Estados Exportadores: Para os exercícios de 2017 a 2020 foram 

previstos os seguintes valores: R$ 11,156 milhões, R$ 2,655 milhões, 

R$ 2,837 milhões e R$ 3,030 milhões, respectivamente. 

o SUS – Para os exercícios de 2017 a 2020 foram previstos os seguintes 

valores: R$ 238,336 milhões, R$ 254,638 milhões, R$ 272,157 milhões 

e R$ 290,637 milhões, respectivamente. 

o CIDE – Projeção de entrada de recursos de R$ 16,307 milhões em 

2017; R$ 17,423 milhões em 2018; R$ 18,621 milhões em 2019 e R$ 

19,886 milhões em 2020.  

o Transferência Lei Kandir – Esta transferência tem como objetivo a 

compensação de perdas pela isenção do ICMS pelo estado ou Distrito 

Federal em casos de exportação. Projeta-se para o período de 2017 a 
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2020 os seguintes valores: R$ 12,288 milhões, R$ 13,129 milhões, R$ 

14,032 milhões e R$ 14,985 milhões.  

o FUNDEB - Para os exercícios de 2017 a 2020 foram previstos os 

seguintes valores: R$ 503,091 milhões, R$ 537,502 milhões, R$ 

574,483 milhões e R$ 613,490 milhões, respectivamente. 

o Transferências do FNDE – Projeção de entrada de recursos de R$ 

15,210 milhões em 2017; R$ 15,871 milhões em 2018; R$ 16,552 

milhões em 2019 e R$ 17,254 milhões em 2020.  

 Outras Receitas Correntes: 2017 – R$ 127,777 milhões, 2018 – R$ 133,336 

milhões, 2019 - R$ 139,056 milhões e 2020 – R$ 144,952 milhões. 

 

 Transferências de Capital: 2017 - R$ 361 milhões, 2018 - R$ 800,296 

milhões, 2019 - R$ 415,766 milhões e 2020 – R$ 348,206 milhões. 

Representam, em especial, a previsão dos valores das transferências de 

capital voluntárias da União para o Estado, principalmente em função dos 

convênios em andamento e em fase de contratação com o Estado, para o 

desenvolvimento de ações já iniciadas anteriormente como é o caso da obra do 

Canal do Sertão. 

 

2.4.  Metodologia e Memória de Cálculo da Despesa 
As metas anuais de despesas foram projetadas com base na sua evolução histórica, 

nos índices previstos na variação de preços, no crescimento esperado da economia, 

nos compromissos legais do governo e nas políticas públicas estabelecidas nos 

instrumentos legais de planejamento. Os valores dos grupos de despesas previstos 

para o Estado no período de 2017 a 2020 estão consolidados na Tabela 6. 
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Tabela 6. Consolidação da Despesa (2017 – 2020) – A Preços Correntes 

 

 

 

 

 

      

Fonte: Sefaz/AL 

 

 Pessoal e Encargos Sociais 

Engloba as despesas de natureza remuneratória decorrentes do efetivo exercício de 

cargo, emprego ou função de confiança no setor público com os consequentes 

encargos, tanto para o pessoal ativo como o pessoal inativo e os pensionistas do 

Estado. Para efeito da projeção das despesas com pessoal para o exercício de 2017 e 

para o triênio 2018/2020, utilizou-se como referência a estimativa de aposentadoria do 

Alagoas Previdência.  

 Outras Despesas Correntes 

São as despesas representativas do custeio da máquina administrativa do Estado e de 

outras despesas não classificáveis nos demais grupos de natureza de despesa. 

Parcela substancial desse grupo da despesa tem destinação específica, como por 

exemplo, as classificadas nos Encargos Gerais do Estado para transferências aos 

Municípios e ao FUNDEB, para o pagamento do PASEP, além de outras despesas de 

caráter obrigatório, como as despesas legalmente vinculadas à educação e saúde, os 

pagamentos de sentenças judiciais e os pagamentos de tributos, entre outras.   

 Serviço da Dívida (Juros + Amortização da Dívida)  

Grupo de despesa referente ao pagamento do principal e dos juros, comissões e 

outros encargos de operações de crédito internas e externas, bem como o principal da 

dívida pública. O cálculo com o desembolso considerou os contratos em vigor na 

2017 2018 2019 2020
DESPESA ORÇAMENTÁRIA 9.502.975 10.154.840 10.441.386 10.621.684

Pessoal e Encargos Sociais 5.047.132 5.472.198 5.811.639 6.165.677
Outras Despesas de Custeio 2.854.079 3.005.449 3.223.403 3.355.690
Investimentos e Inversões 840.969 922.926 723.257 428.022
Serviço da Dívida 760.795 754.267 683.087 672.296

DESPESA INTRA-ORÇAMENTÁRIA 1.524.840 1.653.091 1.755.710 1.862.751
Corrente 1.514.140 1.641.659 1.743.492 1.849.703
De Capital 10.700 11.432 12.218 13.048

TOTAL 11.027.815 11.807.931 12.197.096 12.484.435

DISCRIMINAÇÃO
DESPESA
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Administração Direta e Indireta, incluindo o da dívida refinanciada junto à União e os 

referentes a empréstimos com órgãos financiadores nacionais e internacionais. Foram 

consideradas ainda as operações de crédito com perspectivas de assinatura no 

período a que se referem às presentes metas tendo em vista a utilização do espaço 

fiscal constante no Programa de Ajuste Fiscal.  

 Investimentos e Inversões Financeiras  

Grupo de investimentos representa o esforço do Estado no sentido de planejar e 

executar obras de interesse da sociedade. Os investimentos serão custeados, 

principalmente, com recursos oriundos da pareceria com o Governo Federal, da 

contratação de financiamento e empréstimos com Organismos Internacionais e 

Instituições Financeiras Federais, em decorrência do espaço fiscal acordado pela 

Secretaria de Estado da Fazenda, além dos recursos destinados para investimento 

como é o caso dos recursos provenientes de royalties e da CIDE.  

No caso das inversões financeiras, o valor previsto tem como objetivo realizar aporte 

de capital em empresas públicas, conforme previsto no Plano Plurianual do Estado.  

3. Avaliação do Cumprimento das Metas relativas ao exercício anterior 
(Art. 4º, § 2º, Inciso I, da Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000) 

A Lei nº 7.728, sancionada em 10 de setembro de 2015 (Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO 2016), estabeleceu previsão inicial de um superávit primário no 

montante de R$ 550 milhões (1,31% do PIB) em 2016.   

A Lei nº 7.799, de 6 de abril de 2016 (Lei Orçamentária Anual - LOA 2016), que 

estimou a receita e fixou a despesa do Estado para o exercício financeiro de 2016, 

considerou a meta de superávit primário de R$ 896 milhões (2,01% do PIB). Com a 

mudança de agravamento da crise fiscal combinada a dificuldade de reduzir as 

despesas efeito do orçamento altamente engessado foi sancionada a Lei nº 7.805 de 

21 de junho de 2016 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 2017) reduzindo o 

superávit primário para R$ 49 milhões (0,11% do PIB).  

 A meta de R$ 49 milhões foi estabelecida tendo uma previsão de Receita Primária no 

montante de R$ 9,419 bilhões (21,20% do PIB) e Despesa Primária no montante de 

R$ 9,369 bilhões (21,09% do PIB). Todavia, a Receita Primária alcançada foi no 
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montante de R$ 10,712 bilhões (24,11% do PIB) e com uma Despesa Primária no 

montante de R$ 9,585 bilhões (21,57% do PIB) em 2016.  

Assim, a combinação de uma excelente performance da receita e dos repasses do 

FPE e a eficiência da atual gestão no sentido de adequar não só as despesas ao fluxo 

de receita, mas principalmente o controle da dinâmica do crescimento da despesa 

resultaram em um excepcional superávit primário de R$ 1,127 bilhão (2,54% do PIB) 

em 2016. Portanto, possibilita ao Governo realizar investimentos planejados, ao longo 

do período de 2017 a 2019, utilizando uma parte da geração de fluxo de caixa no 

montante de R$ 1,585 bilhão em um cenário de projeção de redução das 

Transferências de Capital do Governo Federal efeito da forte restrição orçamentária. 

Tabela 7. Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior  

Fonte: Lei nº 7.805 de 21 de junho de 2016 – LDO. 

A Secretaria Especial do Tesouro Estadual, órgão composto de membros da 

Secretaria de Estado de Fazenda tem como objetivo adequar a programação 

financeira ao montante das receitas estimadas tendo como objetivo alcançar o 

superávit primário. Assim, verificou-se que através do Decreto nº 46.8234 estabeleceu 

através da Portaria GSEF nº 016/2016 a programação financeira para o custeio dos 

órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta no montante de R$ 40 milhões 

para 1º bimestre de 2016. Destaca-se, ainda, que o através da Portaria GSEF nº 

86/2016 foi estabelecida a liberação de recursos R$ 16,152 milhões em março de 

2016.  

                                                           
4 Através do Decreto nº 46.823/2016 dispondo sobre a programação orçamentária e financeira para os meses de 
janeiro a março de 2016, estabelecendo seu cronograma mensal de desembolso e que através das Portarias seriam 
liberados os recursos para o custeio da Administração Direta e Indireta até a aprovação do orçamento. 

Metas 
Previstas 
em 2016

Metas 
Realizadas 

em 2016
Valor %

(a) (b) (c) = (b-a) (c/a) x 100
Receita Total 9.766 21,98% 127% 10.874 24,47% 142% 1.108 11,34%
Receitas Primárias (I) 9.419 21,20% 123% 10.712 24,11% 140% 1.293 13,73%
Despesa Total 10.287 23,15% 134% 10.021 22,55% 131% -266 -2,58%
Despesas Primárias (II) 9.369 21,09% 122% 9.585 21,57% 125% 216 2,31%
Resultado Primário (III) = (I–II) 49 0,11% 1% 1.127 2,54% 15% 1.077 11,42%
Resultado Nominal 437 0,98% 6% 2.657 5,98% 35% 2.220 508,10%
Dívida Pública Consolidada 11.195 25,19% 146% 9.224 20,76% 120% -1.971 -17,61%
Dívida Consolidada Líquida 11.148 25,09% 145% 7.871 17,71% 103% -3.277 -29,39%

ESPECIFICAÇÃO % PIB % RCL % PIB % RCL
Variação
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Foi verificado que o Decreto nº 48.0495 através da Portaria GSEF nº 209/2016 a 

liberação de recursos para o custeio da Administração Direta e Indireta no montante 

de R$ 20,189 milhões em abril de 2016 e da Portaria GSEF nº 265/2016 no montante 

de R$ 26,317 milhões em março de 2016.  

Posteriormente, através da Portaria GSEF nº 330/2016 - junho/2016 e com a melhora 

da arrecadação foi aumentado a liberação de recursos para custeio da Adm. Direta e 

Indireta o montante de R$ 34,093 milhões e através da Portaria GSEF nº 405/2016 

reduziu para R$ 31,122 milhões em julho de 2016 e diminuiu ainda mais para R$ 

30,121 milhões agosto de 2016. 

A Portaria GSEF nº 550/2016 estabeleceu uma liberação de recursos no montante de 

R$ 30,539 milhões para setembro de 2016 e através da Portaria GSEF nº 610/2016 foi 

liberado o montante de R$ 30,882 milhões em outubro de 2016. 

Encerrado o 5º bimestre, procedeu-se, em outubro, à reavaliação das receitas e 

despesas primárias e estabeleceu a liberação de recursos para o mês de novembro e 

dezembro de 2016 no montante de R$ 52,040 milhões através da Portaria nº 

668/2016. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
5 Através do Decreto nº 46.823/2016 dispondo sobre a programação orçamentária e financeira para os meses de abril a 
dezembro de 2016, estabelecendo seu cronograma mensal de desembolso e que através das Portarias seriam 
liberados os recursos para o custeio da Administração Direta e Indireta.  
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Tabela 8. Programação Financeira de 2016 (em R$) 

 

Fonte: Sefaz/AL 

 
No que se refere a redução da Dívida Consolidada no montante de R$ 11,195 bilhões 

(25,16% do PIB) que era meta prevista em 2016 conforme a Lei nº 7.805 de 21 de 

junho de 2016 (LDO 2017) e que reduziu para R$ 9,224 bilhões (20,73% do PIB), esta 

foi resultado da combinação dos efeitos da redução da dívida Lei nº 9.496/97 através 

da Lei Complementar nº 148/20146 e do desconto de 100% nas parcelas da dívida 

durante todo o segundo semestre, assim como o alongamento da dívida em 20 anos 

(Ver Riscos Fiscais – Dívida Pública). 

4. Comparação das Metas Anuais com as fixadas no Três Exercícios 
Anteriores 
(Art. 4º, § 2º, Inciso II, da Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000) 

Em atendimento ao disposto no Inciso II, do § 2º do Art. 4º da Lei Complementar nº 

101/2000, o quadro a seguir tem por finalidade demonstrar a trajetória das metas 

fiscais estimadas para o triênio de 2018/2020, com aquelas fixadas para os três 

                                                           
6 Lei Complementar nº 148/2014 reduziu a dívida em R$ 2,001 bilhões de dezembro de 2015 para janeiro de 2016, 
entretanto com o pagamento reduzido do serviço da dívida Lei nº 9.496/97 efeito da Medida Liminar no montante de R$ 
160,324 e que foi parcelado em 24 meses combinada a moratória e o alongamento em 20 anos o resultado foi um 
menor pagamento de serviço da dívida resultando em uma menor redução do estoque da dívida no montante de R$ 
1,445 bilhão de 2016 ante 2015.   
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últimos exercícios nas LDO de 2015, 2016 e 2017, a preços correntes e constantes 

médios de 2017. 

Tabela 9. Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios 
Anteriores 

Fonte: Sefaz/AL 

 

A série de resultados primários projetada para os próximos exercícios em sequência 

às metas fixadas nos exercícios de 2017, 2018, 2019 e 2020, indica a manutenção da 

tendência de sustentabilidade da política fiscal e da relação dívida/PIB.  

Ressalta-se, ainda, o incremento da Dívida Pública Consolidada de R$ 9,224 bilhões 

(21,20% do PIB) em 2016 para uma projeção de R$ 9,905 bilhões (17,44% do PIB) em 

2020 é resultado da trajetória do crescimento da dívida Lei nº 9.496/97 e das 

operações de financiamento externas (Banco Mundial e Banco Interameriacano de 

Desenvolvimento) e dos financiamentos da Caixa Econômica Federal e Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico Social.  

 

5. Evolução do Patrimônio Líquido e Alienação dos Ativos 
(Art. 4º, § 2º, Inciso III, da Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000) 

Atendendo ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal a LDO 2018 de do Estado 

de Alagoas traz em seu bojo o Demonstrativo da Evolução do Patrimônio Líquido:  

ESPECIFICAÇÃO 2015 2016 % 2017 % 2018 % 2019 % 2020 %

Receita Total 8.103 10.874 34,20% 10.363 -4,70% 11.429 10,29% 11.724 2,58% 12.362 5,44%
Receitas Primárias (I) 7.942 10.712 34,88% 10.040 -6,27% 10.740 6,97% 11.428 6,40% 12.142 6,25%
Despesa Total 8.029 10.021 24,82% 11.028 10,04% 11.808 7,07% 12.197 3,30% 12.484 2,36%
Despesas Primárias (II) 7.204 9.585 33,06% 10.267 7,11% 11.054 7,66% 11.514 4,16% 11.812 2,59%
Resultado Primário (III) = (I - II) 738 1.127 52,67% -226 -79,91% -314 38,44% -86 -72,42% 330 281,11%
Resultado Nominal 1.199 2.657 121,63% 751 -71,73% 499 -33,52% -292 -158,52% 156 -46,47%
Dívida Pública Consolidada 11.252 9.224 -18,02% 9.840 6,67% 10.223 3,90% 9.832 -3,82% 9.905 0,74%
Dívida Consolidada Líquida 10.555 7.871 -25,4% 8.622 9,54% 9.122 5,79% 8.830 -3,20% 8.986 1,77%

ESPECIFICAÇÃO 2015 2016 % 2017 % 2018 % 2019 % 2020 %

Receita Total 9.531 11.558 21,26% 10.363 -10,34% 10.956 5,72% 10.780 -1,60% 10.904 1,15%
Receitas Primárias (I) 9.342 11.386 21,88% 10.040 -11,82% 10.295 2,54% 10.508 2,06% 10.709 1,92%
Despesa Total 9.444 10.652 12,78% 11.028 3,53% 11.319 2,64% 11.215 -0,92% 11.012 -1,82%
Despesas Primárias (II) 8.474 10.188 20,23% 10.267 0,77% 10.596 3,20% 10.587 -0,08% 10.419 -1,59%
Resultado Primário (III) = (I - II) 868 1.198 37,95% -226 -81,10% -301 32,71% -80 -73,54% 291 265,57%
Resultado Nominal 1.410 2.825 100,27% 751 -73,41% 479 -36,27% -269 -156,13% 138 -48,66%
Dívida Pública Consolidada 13.236 9.804 -25,93% 9.840 0,36% 9.800 -0,41% 9.041 -7,75% 8.736 -3,37%
Dívida Consolidada Líquida 12.416 8.366 -32,62% 8.622 3,06% 8.744 1,41% 8.119 -7,15% 7.926 -2,38%

VALORES A PREÇOS CORRENTES

VALORES A PREÇOS CONSTANTES
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III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três 

exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos 

com a alienação de ativos; 

Consoante a 7ª Edição do Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público 

(MCASP), a situação patrimonial líquida, ou Patrimônio Líquido, é dada pela diferença 

os ativos e os passivos após inclusões e deduções adicionais. Tal resultado pode ser 

tanto positivo quanto negativo. São desdobramentos do saldo patrimonial: 

a) Patrimônio/Capital Social: Compreende o patrimônio social das autarquias, 

fundações e fundos e o capital social das demais entidades da administração 

indireta. 

b) Reservas: Compreende os valores acrescidos ao patrimônio que não 

transitaram pelo resultado, as reservas constituídas com parcelas do lucro 

líquido das entidades para finalidades específicas e as demais reservas, 

inclusive aquelas que terão seus saldos realizados por terem sido extintas pela 

legislação. 

c) Resultados Acumulados: Compreende o saldo remanescente dos lucros ou 

prejuízos líquidos das empresas e os superávits ou déficits acumulados da 

administração direta, autarquias, fundações e fundos. A conta Ajustes de 

Exercícios Anteriores, que registra os efeitos da mudança de critério contábil ou 

da retificação de erro imputável a exercício anterior que não possam ser 

atribuídos a fatos subsequentes, integra a conta Resultados Acumulados. 

O Patrimônio Líquido do Estado de Alagoas apresenta, comparando os três últimos 

exercícios (2014, 2015 e 2016) uma melhora significativa no ano de 2016, embora seu 

valor ainda seja negativo. Os dados estão dispostos na tabela a seguir: 

Tabela 10. Evolução do Patrimônio Líquido (em R$ Milhões) 

 
Fonte: Sefaz/AL 

 

Patrimônio/Capital -7.267 190% -6.902 94% -6.902 100%
Reservas -31 1% -31 0% 21 0%
Resultado Acumulado 3.466 -90% -389 5% -14 0%
TOTAL -3.831 100% -7.322 100% -6.895 100%

2014 %PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2016 % 2015 %
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A redução do Patrimônio Líquido de R$ -7,322 bilhões em 2015 para $ -3,831 bilhões 

em 2016 foi em razão principalmente da redução de R$ 2,138 bilhões dos 

Empréstimos e Financiamentos de Longo Prazo de R$ 10,242 bilhões em 2015 para 

R$ 8,104 bilhões em 2016 resultado do efeito da Lei Complementar nº 148/2014 e da 

variação cambial. Além disso, do Caixa e Equivalente Caixa de um montante de R$ 

1,585 bilhão em 2015 para R$ 2,148 bilhões em 2016. 

Vale frisar que houve em 2016 decréscimo de 5,3% no Patrimônio/Capital devido a um 

lançamento de R$ 364,414 milhões na conta Ajustes de Exercícios Anteriores. Um 

lançamento nesta mesma conta no valor de R$ 281,832 milhões favoreceu ainda mais 

o notável crescimento de 991,6% no desdobramento patrimonial de Resultados 

Acumulados. 

 

6. Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 
(Art. 4º, § 2º, Inciso V, da Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000) 

A renúncia por segmento foi calculada a partir de levantamento das concessões de 

incentivos fiscais isolados (redução de base de cálculo, crédito presumido, isenção, 

crédito outorgado, diferimento).  

O cálculo da renúncia fiscal, para o exercício de 2016, foi feita com base nas 

informações do Sistema Gestor no que concerne ao relatório de cruzamento da DAC 

com as informações de Vendas, Compras, Débito de Saída, Crédito de Compras, 

ICMS apurado e ICMS Próprio fornecidas Diretoria de Análise e Monitoramento das 

Informações Fiscais (DAMIF). Ressalta-se, ainda, que não foi feita a diligência fiscal 

nas respectivas empresas beneficiadas pela renúncia fiscal beneficiada pelo Estado. 

Assim sendo, com base na observação do comportamento do incremento dos 

exercícios de 2016 ante 2015 no que se refere ao Valor Agregado (VA) correlacionado 

as variáveis de Débito de Saída, Crédito de Compras foi projetada a renúncia fiscal 

para os exercícios de 2017 a 2020. 

O modelo adotado parte da premissa de que a base tributária teórica do ICMS é o 

“valor adicionado” ou “valor adicionado fiscal”, que numa descrição simplificada, 

corresponde à diferença entre o valor das saídas e entradas de mercadorias. 
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Podemos observar que a mensuração da receita potencial efetuada a partir dos 

sistemas de informações fiscais oficiais não permitirá identificar a evasão ilegal do 

tributo (sonegação), uma vez que o cálculo foi procedido com base nas informações 

prestadas pelos próprios contribuintes. Resumidamente: 

1) Valor Adicionado Potencial (VAP) = Valor Contábil das Saídas Totais – Valor 

Contábil das Entradas Totais;   

2)  ICMS A Recolher = Valor Débito de Saída – Valor Crédito de Entrada 

Tabela 11. Renúncia Fiscal 2016 (em R$)

 

Fonte: Sefaz/AL 

7. Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado 
(Art. 4º, § 2º, Inciso V, da Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000) 

 
A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter 

continuado é um requisito introduzido pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, para assegurar que não haverá a criação 

de nova despesa sem fontes consistentes de financiamento, entendidas essas como 

aumento permanente de receita ou redução de outra despesa de caráter continuado. 

O aumento permanente de receita é definido como aquele proveniente da elevação de 

alíquotas, ampliação da base de cálculo ou majoração ou criação de tributo ou 

contribuição (§ 3º do Art. 17 da LRF).  

A presente estimativa considera como ampliação da base de cálculo o crescimento 

real da atividade econômica, dado que se refere à elevação da grandeza econômica 

ou numérica sobre a qual se aplica uma alíquota para se obter o montante a ser 

arrecadado, assim como os efeitos da legislação sobre a arrecadação total.  
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Conforme Manual de Demonstrativos Fiscais do Tesouro Nacional, para o cálculo da 

Margem Líquida de Expansão da Despesas Obrigatórios de Caráter Continuado 

(DOCC) foi estimado o Aumento Permanente de Receita, o total de despesas 

vinculadas e DOCC’s previstas para 2018.  

O cálculo do Aumento Permanente de Receita foi estimado com base nos parâmetros 

macroeconômicos de Inflação e PIB, levando em consideração as mudanças na 

legislação. A partir destas receitas foi possível estimar suas vinculações para definir a 

Margem Bruta para 2018.  

A Tabela 12 apresenta as projeções de margem de expansão das DOCC’s. Cabe 

ressaltar que do total projetado de aumento de Receita para 2018, as despesas 

obrigatórias vincularão 21% destas receitas.  

 

Tabela 12. Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado (em R$ Milhões) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Sefaz/AL 

 

A Margem Líquida de Expansão da Despesa calculada para 2018 é de R$ 119 

milhões, ressalta-se que esse valor poderá ser utilizado na realização de novos 

concursos públicos e na contratação de servidores de concursos já realizados.   

EVENTOS
Valor 

Previsto 
para 2018 

Receita Tributária 218
IRRF 1
IPVA 21
ITCD 1
FECOEP 7
ICMS 189

Transferências Correntes 226
FPE 234
IPI -9
Royalties 1

TOTAL RECURSOS PRÓPRIOS (a) 444
TOTAL VINCULAÇÕES (b) 95

Transferências aos Municípios 58
Transferências ao Fundeb 34
Saúde 46
Precatórios -50
PIS/PASEP 4
Fapeal 2

MARGEM BRUTA (c) = (a) - (b) 349
SALDO UTILIZADO DA MARGEM BRUTA (d) 231

I. Serviço da Dívida (Sem precatórios) 231
MARGEM LÍQUIDA DE EXPANSÃO DA DESPESA (e) = (c) - (d) 119
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Em relação aos precatórios cabe elencar que, não havendo novos ingressos, a 

previsão é que será repassado um montante de R$ 55 milhões ao Tribunal de Justiça 

em 2018 e, portanto, corresponderá a 0,76% da Receita Corrente Líquida, gerando 

uma nova margem no tamanho de R$ 50 milhões.  

Destaca-se ainda que o Serviço da Dívida Lei nº 9.496/97, anteriormente limitada a 

11,5% da Receita Líquida Real, não é a mais vinculada as Receitas em decorrência da 

Lei nº 156/2016 que, entre outras coisas, alterou o cálculo das prestações da dívida.  
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